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LEBER, Andreas. Livros impressos versus eletrônicos: análise de custo/benefício para as 
Universidades Federais do Brasil. 2015. 117f. Dissertação (Mestrado)  - Escola Paulista de 
Política, Economia e Negócios, Universidade Federal de São Paulo.  
O objetivo dessa dissertação é levantar as editoras e os fornecedores de livros eletrônicos mais 
atuantes nas Bibliotecas das Universidades Federais, seus modelos de negócios e os desafios 
que os gestores das bibliotecas universitárias federais enfrentam para a utilização deles pelas 
Bibliotecas Universitárias, desde desafios legais e normativos, até desafios trazidos pelo 
mercado e pelos próprios usuários. Realizou-se levantamento de dados por meio de 
questionário enviado a dez universidades federais brasileiras, duas universidades por região 
geográfica brasileira. Pelos dados levantados, o modelo mais utilizado é o de acesso perpétuo, 
seguido pela assinatura. Além disso, mediante comparação anual das estatísticas de 
empréstimos dos livros impressos, percebeu-se que os livros eletrônicos são aceitos e 
utilizados pelos usuários das bibliotecas universitárias federais. Verificou-se que parte dos 
usuários ainda encontram dificuldades para assimilar o conteúdo eletrônico da mesma forma 
que o impresso por razões cognitivas, e, por essa razão, o modelo mais adequando de 
Bibliotecas são as híbridas, com acervos digitais e eletrônicos. 
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The purpose of this dissertation is to identify the most active publishers and e-book suppliers 
in the Libraries of Federal Universities, their business models and the challenges that their 
managers face in the use of those ones by the University Libraries, from legal and regulatory 
challenges up to challenges posed by the market and by the users. Data collection was carried 
out from a questionnaire sent to ten Brazilian federal universities, two universities by 
Brazilian geographic region. From the data collected, the most widely used model is the 
perpetual access, followed by subscription. In addition, by annual statistical comparison of 
loans of printed book , it was noted that e-books are accepted and used by users of the federal 
university libraries. It was found that most users still find it difficult to grasp the electronic 
content in the same manner as they do with the printed one by cognitive reasons and, 
therefore, the hybrid model is best suited for libraries with digital and electronic collections.  
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 A Administração Pública vem passando por diversas transformações nas últimas 
décadas, a fim de se ajustar às mudanças que vem ocorrendo na sociedade, tais como: a 
globalização, a ampliação da participação social, as privatizações e a constante massificação 
das Tecnologias de Informação e Comunicações (TICs). Todas essas mudanças têm levado as 
sociedades a cobrarem maior transparência e responsividade dos governos.  
Diante desse contexto, os orçamentos crescem em ritmo menor em relação às 
demandas da sociedade, e não é diferente no Brasil, onde os governantes precisam fazer 
sempre mais, com menor aporte de recursos para atender a uma infinidade de necessidades e 
compromissos, buscando dessa forma eficiência no uso dos recursos públicos, um dos 
princípios constitucionais da administração pública (MILANI, 2008; FILARDI, LEITE, 
TORRES, 2014; NOVAS IDÉIAS EM ADMINISTRAÇÃO, 2006; ABRUCIO, 2007). 
 As Universidades Públicas Federais Brasileiras, inseridas nessa realidade, vivenciam 
situação semelhante com a expansão pela qual passaram na última década, com a 
multiplicação de Campi e de cursos, patrocinadas pelo Governo Federal, para atender aos 
objetivos de “elevação dos níveis de acesso e permanência dos estudantes, bem como a 
elevação do padrão de qualidade das universidades” (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL, 2008). Tudo isso com orçamentos limitados diante dos novos desafios.  
Diante desse quadro, as bibliotecas têm passado pela mesma situação que, por 
escassez de recursos adequados, nem sempre conseguem acompanhar o ritmo acelerado do 
desenvolvimento atual da ciência. Como resposta, buscam alternativas para suprir a 
necessidade de seus usuários com a assinatura de apenas alguns periódicos mais específicos 
ou compra de livros que sejam estritamente essenciais.  
 Com a ciência se desenvolvendo em um ritmo muito veloz e com a produção científica 
mundial dobrando a cada nove anos em média (NATURE, 2014), a tecnologia vem 
acompanhando essa evolução e hoje não temos somente livros e periódicos em papel, mas 
também em versões eletrônicas e bases de dados que trazem consigo muitas possibilidades e 
novos desafios para bibliotecários, docentes e discentes.  
 Além disso, as próprias universidades também passam por transformações, onde as 
TICs permitem ampliar a oferta de ensino, pesquisa e extensão para uma parcela ainda maior 
da sociedade na modalidade à distância. 
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 Perante essas transformações, as bibliotecas precisam se adequar às novas tecnologias, 
além de buscar um planejamento responsivo frente às demandas dos usuários e à escassez de 
recursos. Diante de dois suportes diferentes de livros: papel e eletrônico – esta pesquisa busca 
determinar se o livro eletrônico oferece o melhor benefício para as Bibliotecas das 
Universidades Federais, bem como apontar os principais desafios enfrentados pelas 
Bibliotecas Públicas Federais em sua aquisição, utilização e manutenção. 
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1 Referencial teórico 
 
 
 Para esta pesquisa, foi realizado inicialmente um levantamento bibliográfico a respeito 
da Administração como ciência; em seguida buscou-se o referencial teórico da Administração 
Pública, afunilando para as características da Administração Pública brasileira, e seus 
instrumentos: orçamento público, Lei Orçamentária Anual (LOA), Plano Pluri Anual (PPA), 
além de conceitos como eficácia, eficiência e efetividade na administração pública, bem como 
a existência de situações adversas como restrição ou descompasso orçamentário.  
O referencial teórico das características e conceitos acima elencados foi necessário 
para melhor compreensão da realidade a qual estamos inseridos (Universidade Pública 
Federal) sendo possível, assim, o debate a respeito dos livros eletrônicos e se a sua aquisição 
traria ou não melhor benefício para as universidades federais e suas bibliotecas. 
 Como as bibliotecas da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) estão inseridas 
em um contexto de universidade federal, órgão da administração pública federal indireta, 
inicialmente estudou-se a evolução da Administração como ciência (seção 1.1); em seguida 
partiu-se para a abordagem contemporânea à Administração Pública (seção 1.2);  já a terceira 
seção abordou como ocorre a provisão de serviços públicos, apuração de custos e orçamento 
no Brasil (seção 1.3); e, por fim, a quarta seção abordou o custo/benefício na administração 
pública (seção 1.4). 
 
 
1.1 Evolução do pensamento administrativo 
 
 
 A administração possui várias definições e visões, dependendo do autor e da época, 
dentre elas, uma relevante foi sugerida por Mary Parker Follett como sendo “[...] a arte de 
conseguir que as coisas sejam feitas por meio de pessoas” (DAFT, 2010, p. 5). Herbert 
Simon, por sua vez, trouxe que a administração é  
 
[...] ordinariamente definida como a arte de ‘conseguir realizar as coisas’. 
Por esta razão, dá-se ênfase especial aos métodos e processos que visam 
assegurar uma ação positiva, ao mesmo tempo que se formulam princípios 
com o objetivo de promover uma ação concatenada por parte de um grupo de 
indivíduos. (1965, p.1). 
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 Fayol (2011, p. 26), o primeiro estudioso das funções administrativas, definiu o ato de 
administrar como: prever, organizar, comandar, coordenar e controlar. Já Peter Drucker, outro 
autor referência na área da Administração, propõe a Administração Por Objetivos (APO). A 
Administração por objetivos “[...] exige um grande esforço e instrumentos especiais, pois, nas 
empresas comerciais, os administradores não estão automaticamente direcionados a um 
objetivo conjunto.” (DRUCKER, 2006, p. 305). Esses objetivos precisam ser claramente 
definidos, conforme enuncia Drucker: 
 
[...] esses objetivos devem estabelecer que desempenho se espera que sua 
própria unidade apresente, que contribuição se espera que o administrador e 
sua unidade devem dar às outras unidades para que elas atinjam os seus 
próprios objetivos. Em outras palavras, é preciso, desde o início, dar ênfase 
ao trabalho de equipe e aos resultados obtidos por elas. (2002, p. 307).    
 
  Atualmente Daft (2010) propõe que a administração é o atingimento das metas por 
meio de planejamento, organização, liderança e controle dos recursos da organização. 
 Como ciência a administração é relativamente jovem, frente a outras. Os primeiros 
estudos iniciaram-se por volta da década de 1870 e prosseguiram nos anos seguintes 
conduzidos por teóricos como Taylor, Henry Gantt, o casal Frank B. e Lillian M. Gilbreth. Ao 
longo do tempo as perspectivas da Administração foram evoluindo, como pode ser visto no 
quadro 1: 
 
QUADRO 1: PERSPECTIVAS DA ADMINISTRAÇÃO AO LONGO DO TEMPO 
 
Fonte: Daft, 2010, p. 47. 
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 Como se pode verificar no quadro acima, os estudos se aprofundaram a partir da 
década de 1950, acompanhando o desenvolvimento veloz da ciência que se verificou após a 
Segunda Guerra Mundial. 
 
 
1.2 Abordagem contemporânea à administração pública 
 
 
 A administração pública seguiu caminhos próprios. Inicialmente, na era das 
monarquias absolutas ou no nosso período colonial, a administração era patrimonialista, não 
havendo muita diferença entre patrimônio público ou privado, sendo o nepotismo, o 
patrimonialismo e o autoritarismo a norma. Esse tipo de administração era incompatível com 
o capitalismo do século XIX, sendo essencial para esse sistema econômico a separação entre o 
público e o privado.  
Sendo assim, houve a necessidade do desenvolvimento de um novo tipo de 
administração em que houvesse não somente a distinção entre o público e o privado, mas 
também a separação entre o político e o administrador público. Surgiu assim a administração 
pública clássica, racional-legal (BRESSER-PEREIRA, SPINK, 2006; PAULA, 2011).  
 A administração burocrática clássica: 
 
[...] baseada nos princípios da administração do Exército prussiano, foi 
implantada nos principais países europeus no final do século passado, nos 
Estados Unidos no começo deste século e no Brasil em 1936, com a reforma 
administrativa promovida por Maurício Nabuco e Luiz Simões Lopes. É a 
burocracia [sic] que Max Weber descreveu, baseada no princípio do mérito 
profissional (BRESSER-PEREIRA, SPINK, 2006, p. 241). 
 
 Este modelo funcionou com os pequenos Estados Liberais do século XIX, mas quando 
esse tipo de Estado cedeu lugar ao grande Estado social e econômico do século XX percebeu-
se que ele não garantia a rapidez, qualidade e baixos custos necessários para atender o 
público, ao invés disso mostrou-se um modelo lento, caro, auto referido, em pouco ou nada 
orientado para o atendimento das necessidades dos cidadãos (BRESSER-PEREIRA, SPINK, 
2006). 
 Num pequeno Estado liberal eram necessários quatro ministérios: Justiça, Defesa, 
Fazenda e o das Relações Exteriores e a administração burocrática funcionava, pois a 
eficiência não era essencial. Entretanto, o grande Estado social e econômico do século XX 
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assumia um número crescente de serviços sociais: educação, cultura, saúde, previdência e 
assistência social e pesquisa científica, além de papéis econômicos: regulação do sistema 
econômico interno e das relações econômicas internacionais, estabilidade da moeda e do 
sistema financeiro, provisão de serviços públicos e de infraestrutura.  
Nesse momento, a eficiência tornou-se crucial (BRESSER-PEREIRA, SPINK, 2006). 
Com o Estado crescendo por pressões da sociedade e respondendo às estratégias de 
crescimento da própria burocracia, a necessidade de uma administração pública gerencial não 
decorre somente de problemas de crescimento, mas também da legitimação da burocracia 
perante as demandas da sociedade.  
 Após a II Guerra Mundial, 
 
[...] houve uma reafirmação dos valores burocráticos, mas, ao mesmo tempo, 
a influência da administração de empresas começou a se fazer sentir na 
administração pública. As ideias de descentralização e de flexibilização 
administrativa ganharam espaço em todos os governos (BRESSER-
PEREIRA, SPINK, 2006, p. 242).  
 
 Bresser-Pereira e Spink (2006, p. 242-243) trouxeram os contornos que a Nova 
Administração Pública (NAP) tomou: a) descentralização política, transferindo-se recursos e 
atribuições para os níveis políticos regionais e locais; b) descentralização administrativa, 
delegando autoridade aos administradores públicos; c) organizações com poucos níveis 
hierárquicos; d) pressuposto da confiança limitada, ao invés da desconfiança total; e) controle 
a posteriore, abandonando o controle rígido dos processos administrativos; f) administração 
voltada ao atendimento do cidadão.  
 No Brasil a ideia de uma administração pública gerencial não é nova, com os 
primeiros delineamentos ainda na década de 30 do século passado com a criação do 
Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp) que introduziu os princípios da 
administração burocrática clássica no país, tais como a centralização e a hierarquia.  
Esta primeira reforma administrativa por sua vez serviu de base para a segunda 
reforma, de 1967, onde surgiu a primeira tentativa de reforma gerencial da administração 
brasileira por meio do Decreto-lei n.º 200. Neste Decreto-Lei, colocou-se ênfase na 
descentralização, mediante a autonomia da administração indireta, e também promoveu a 
transferência das atividades de produção de bens e serviços para autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista (BRESSER-PEREIRA, SPINK, 2006). 
 Alterações importantes no desenho estatal brasileiro foram realizadas no final da 
década de 1980. O principal exemplo disso eram as reformas nas finanças públicas, feitas pelo 
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governo Sarney, com destaque para o fim da “conta movimento”, do orçamento monetário e a 
criação da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), favorecendo o reordenamento das contas 
públicas (ABRUCIO, 2007). 
Em 1995 houve uma terceira reforma administrativa no país, no Governo de Fernando 
Henrique Cardoso, sob o comando de Luiz Carlos Bresser-Pereira, Ministro do Ministério da 
Administração e Reforma do Estado (Mare). Sua plataforma foi erigida a partir de um 
diagnóstico que ressaltava, sobretudo, o que havia de mais negativo na Constituição de 1988 e 
apoiava-se fortemente no estudo e tentativa de aprendizado em relação à experiência 
internacional recente, marcada pela construção da nova gestão pública. Entre os pontos 
definidos como prioritários, estavam a reforma fiscal, reforma da previdência social e 
eliminação dos monopólios estatais, em setores não exclusivos.  
Uma das mudanças trazidas foi na área legal, especialmente no campo da reforma 
constitucional, com as Emendas números 19 e 20. Medidas que implicaram tetos para o gasto 
com funcionalismo, alterações no caráter rígido e equivocado do Regime Jurídico Único e 
introdução do princípio da eficiência entre os pilares do direito administrativo, buscando 
assim uma administração pública gerencial (BRESSER-PEREIRA, SPINK, 2006;).  
Algumas características básicas definem a administração pública gerencial:  
 
[...] é orientada para o cidadão e para a obtenção de resultados; pressupõe 
que os políticos e funcionários públicos são merecedores de graus limitados 
de confiança; como estratégia, serve-se da descentralização e do incentivo a 
criatividade e à inovação; e utiliza o contrato de gestão como instrumento de 
controle de gestores públicos (BRESSER-PEREIRA, SPINK, 2006, p. 28) 
 
A administração pública gerencial envolve uma mudança na estratégia de gerência. A 
principal ideia é descentralizar, delegar autoridade. O objetivo é construir um Estado que 
responda às necessidades de seus cidadãos; um Estado democrático, no qual seja possível aos 
políticos fiscalizar o desempenho dos burocratas e estes sejam obrigados por lei a lhes prestar 
contas. Como observam Bresser-Pereira e Spink, (2006, p. 29) “[...] a agência burocrática 
concentra-se em suas próprias necessidades e perspectivas, a agência orientada para o 
consumidor concentra-se nas necessidades e perspectivas do consumidor”.  
Para bem compreendermos a Administração Pública, é importante salientar dois 
conceitos muito utilizados, acima citados por vários autores: eficácia e eficiência. 
 
Eficácia: [...] se relaciona simplesmente com o atingimento dos objetivos 
desejados por determinada ação estatal, pouco se importando com os meios e 
mecanismos utilizados para atingir tais objetivos. Eficiência: aqui, mais 
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importante que o simples alcance dos objetivos estabelecidos é deixar 
explícito como esses foram conseguidos. Existe claramente a preocupação 
com os mecanismos utilizados para obtenção do êxito da ação estatal, ou 
seja, é preciso buscar os meios mais econômicos e viáveis, utilizando a 
racionalidade econômica que busca maximizar os resultados e 
minimizar os custos, ou seja, fazer o melhor com os menores custos, 
gastando com inteligência os recursos pagos pelo contribuinte. (TORRES, 
2010, p. 175, grifo nosso). 
 
 Complementando, Slomski (2011) define que a eficiência está relacionada ao custo de 
produção ou como os recursos são consumidos, conquanto eficácia esteja relacionada ao 
atingimento dos objetivos e metas. Ele define de maneira precisa “[...] eficiência e eficácia 
como pilares do uso de recursos públicos” (SLOMSKI, 2011, p. 49). 
Além desses conceitos, Castro (2006, p. 5) nos traz que “modernamente, a literatura 
especializada achou por bem incorporar um terceiro conceito, mais complexo que eficiência e 
eficácia. Trata-se da efetividade, especialmente válida para a administração pública”.  
A efetividade,  
 
[...] na área pública, afere em que medida os resultados de uma ação trazem 
benefício à população. Ou seja, ela é mais abrangente que a eficácia, na 
medida em que esta indica se o objetivo foi atingido, enquanto a efetividade 
mostra se aquele objetivo trouxe melhorias para a população visada 
(CASTRO, 2006, p. 5) 
 
Dada a insatisfação de algumas sociedades com seus Governos desde a crise 
econômica de 2008, devido às políticas de austeridade implantadas, a efetividade torna-se 
uma ferramenta válida para que sejam dadas respostas às demandas.  
De modo geral, serviços públicos representam um custo ou uma despesa, como será 
visto a seguir. 
 
 
1.3 Provisão de serviços públicos, apuração de custos e orçamento no Brasil 
 
 
Antes de prosseguirmos, dois conceitos merecem atenção: custo e despesa.  
O termo custo é definido como os “[...] recursos usados para fornecer um serviço ou 
produto” (FARIA, 2012, p. 28). No que diz respeito ao comportamento diante de variações na 
quantidade produzida, os custos podem ser classificados em: fixos e variáveis (FARIA, 2012; 
GARRISON, 2011). 
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Segundo Garrison et al. (2011, p. 586) “[...] os custos variáveis variam, em termos 
totais, com alterações do nível de serviços prestados”. Pela visão de Horngren, Foster e Datar 
(2000), o custo variável “[...] é aquele que se modifica em proporção às alterações de um 
determinante de custos [...] Para esses autores, determinante de custo é qualquer fator que 
interfere nos custos totais.” (FARIA, 2012, p. 28).    
Por exemplo, os custos de eletricidade numa Instituição Pública de Ensino Superior 
variam conforme o número de salas usadas para as aulas e o número de dias letivos num 
determinado mês. E os custos fixos “[...] representam os custos decorrentes da criação de 
capacidade disponível para uso” (GARRISON et al., 2011, p. 586). Por seu lado, para Faria 
(2012, p. 28) “[...] os custos fixos permanecem inalterados, independente da variação na 
quantidade”. Podemos citar como exemplo de um custo fixo a assinatura de um determinado 
jornal ou base de dados pelo período de um ano, esse é um custo fixo dentro do período de 
validade da assinatura. 
Por seu turno Zanluca (2014) define despesa como o “[...]valor gasto com bens e 
serviços relativos à manutenção da atividade da empresa”. Para outro autor, Sirtori (2007), 
despesa “[...] é todo gasto relativo à administração, ao comercial e ao financeiro”. Desse 
modo, o salário dos funcionários é caracterizado como uma despesa. 
Além de conceitos como custo, despesa, eficácia, eficiência e efetividade, há também 
pesquisas sendo conduzidas em praticamente todos os países da Organisation for Economic 
Co-operation and Development (OCDE) na área de contabilidade de custos, para saber “[...] 
como gerenciar os recursos alocados em um orçamento público na produção de serviços” 
(MAUSS, DIEHL, BLEIL, 2012, p. 2).  
 
A utilização da contabilidade de custos permite evidenciar gerencialmente os 
resultados econômicos da gestão pública, conforme enfatiza Slomski 
(1996),visando cumprir o que foi estabelecido, no Brasil, pela Lei Federal n° 
4.320/64. Essa informação é decorrente da mensuração e evidenciação sobre 
a eficiência e eficácia das decisões tomadas (MAUSS; DIEHL; BLEIL, 
2012, p. 2). 
 
A contabilidade de custos “[...] é uma técnica utilizada para identificar, mensurar e 
informar os custos dos produtos e/ou serviços. Ela tem a função de gerar informações precisas 
e rápidas para a administração, para a tomada de decisões.” (CREPALDI, 2010, p. 2). 
Outro autor, Slomki (2011) concorda com Crepaldi sobre a importância da 
contabilidade de custos ao apontar que com a terceirização ou privatização dos serviços 
públicos, faz-se necessário que os gestores públicos conheçam os custos, para que decidam as 
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melhores opções dentre as alternativas de produzir, comprar ou privatizar produtos ou 
serviços. 
Dada a necessidade da contabilidade de custos na gestão pública, em 2011 o Conselho 
Federal de Contabilidade aprova a Norma Brasileira de Contabilidade 16.11 – Sistema de 
Informação de Custos do Setor Público, criando o Sistema de Informação de Custos do Setor 
Público (SICSP). O SICSP “registra, processa e evidencia os custos de bens e serviços e 
outros objetos de custos, produzidos e oferecidos à sociedade pela entidade pública.” 
(CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2011).  
Segundo Fernandes (2011) a promoção da cultura de qualidade no setor público 
brasileiro decorre de uma evolução natural da opinião pública em seus padrões de exigência, 
somados ao desenvolvimento técnico, científico e cultural da administração, o que gerou a 
necessidade do Estado em dar respostas mais efetivas à sociedade. 
Neste sentido, vemos a importância da contabilidade de custos, para trazer justamente 
essas respostas, conforme Afirma Alonso (1999, p. 39): 
 
O conhecimento do custo dos serviços públicos é fundamental para uma 
alocação eficiente de recursos e o desconhecimento dos custos é o maior 
indicador de ineficiência no provimento dos serviços públicos.  
 
 O desconhecimento de custos por parte da gestão pública é facilmente perceptível 
pelos cidadãos, quando da interrupção de obras ou serviços por falta de verbas, situação essa 
também fartamente divulgada pelas emissoras de TV em seus telejornais. 
 Seguindo essa necessidade contemporânea de controle dos custos, a Secretaria do 
Tesouro Nacional oficializou por meio de sua Portaria nº 157, em 09 de março de 2011, 
 
[...] a criação do Sistema de Custos do Governo Federal, com o objetivo de 
proporcionar melhor conteúdo informacional que subsidie as decisões 
governamentais na alocação eficiente dos recursos e gerar condições 
apropriadas à promoção da qualidade do gasto público. (FERNANDES, 
2011, p. 16).  
 
Como visto acima, vários autores citam a necessidade de controle de custos dos 
recursos previstos no orçamento. O orçamento, segundo Sanches (2006, p. 187),  
 
[...] tem sido entendido como instrumento político, por estabelecer 
parâmetros para a cobrança de tributos, fixar limites para a realização de 
gastos públicos, definir responsabilidades e articular parte expressiva dos 
sistema de checks and balances constituído pela sociedade para controlar o 
exercício de poder que defere ao Estado.  
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 Ainda de acordo com Sanches (2006, p. 190), com as mudanças trazidas pela 
Constituição de 1988, no Brasil o orçamento tem: 
 
[...] o envolvimento do Legislativo na fixação de metas e prioridades para a 
administração pública e na formulação das políticas públicas de arrecadação 
e de alocação de recursos devido ao conteúdo dado à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO); e o desdobramento da Lei Orçamentária Anual 
(LOA) em três orçamentos distintos (Fiscal, de Investimentos de Estatais e 
de Seguridade Social).  
 
 Outro instrumento previsto no art. 165 da Constituição Federal destinado a organizar e 
viabilizar a ação pública, é o Plano Plurianual (PPA), que visa cumprir os fundamentos e 
objetivos da República. Por meio dele, é declarado o conjunto das políticas públicas do 
governo para um período de quatro anos e os caminhos trilhados para viabilizar as metas 
previstas, contendo previsão de despesas, que vigora a partir do segundo ano de mandato da 
administração que o elaborou até o primeiro ano da gestão seguinte (BRASIL, 2014b). Na 
LDO é que se definem as metas e prioridades da administração pública para o exercício 
subsequente, desta forma orientando a elaboração da LOA.  
 
A LDO é o elo entre PPA e LOA, alongando e ordenando o ciclo 
orçamentário, permitindo que o Legislativo discuta as prioridades para o 
próximo exercício e, quando da discussão da LOA, analise essas mesmas 
prioridades discriminadas em programas, projetos e atividades, com a 
compatível alocação de recursos. (VIGNOLI, 2005, p. 369). 
  
Embora o Orçamento possua previsão, situações supervenientes, tais como a restrição 
orçamentária, ocorrem com certa frequência. Rangel (2003, p. 20) afirma que a restrição 
orçamentária tem uma função básica: “ela se refere a uma característica comportamental do 
tomador de decisões acerca do nível e da alocação de gastos, a partir do ajuste das despesas às 
receitas”.  
Por sua vez, Sanches (2006, p. 213) aponta que a execução orçamentária no Brasil 
possui alguns problemas, dentre eles a “precária separação entre os orçamentos fiscal e o da 
seguridade social e a grande flexibilidade que o Poder Executivo possui para executar apenas 
parte dos orçamentos”.  
Os autores Lima e Miranda trazem os números do comprometimento do nosso 
orçamento: “92% dos recursos do Orçamento da União estão comprometidos com despesas 
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rígidas ou de realização obrigatória” (2006, p. 320).  Eles apontam que há, todos os anos, algo 
“entre R$ 20 e R$ 30 bilhões de livre alocação” (LIMA; MIRANDA, 2006, p. 320). 
Quando se fala do Orçamento e da execução orçamentária, outro fator tem de ser 
levado em conta: o descompasso entre orçamento e recursos. Dourado, Silva e Campos (2011, 
p. 4) expõem as dificuldades e desafios de ajustar o Orçamento ao fluxo de recursos: 
 
Os Governos tem, entre seus constantes desafios, a necessidade de otimizar a 
gestão financeira dos entes públicos que o compõe. A gestão das 
disponibilidades de caixa do Tesouro, alinhada ao orçamento, como peça 
norteadora das despesas públicas, se apresenta como um dinâmico e 
complexo processo, que se contextualiza desde a definição das cotas mensais 
de desembolso, através da programação financeira, até a liberação dos 
recursos financeiros para o adimplemento das obrigações. 
 
 Como exposto acima, a contabilidade de custos preconiza o gerenciamento dos 
recursos alocados no orçamento público, e quando há um descompasso entre o que está 
previsto nele e os recursos obtidos por meios de impostos e contribuições ocorre o efeito 
contrário:  
 
A distribuição irregular da despesa ao longo do exercício, com 
concentração de pagamentos em seu final, é a evidência de uma série de 
problemas que atravessam todo o sistema de planejamento e execução 
orçamentária [...] Atrela-se a estas dificuldades para a produção do 
orçamento a limitação de recursos para o atendimento dos anseios da 
sociedade. Estes elementos combinam-se para que no final do processo 
tenha-se uma execução orçamentária bastante sacrificada [...] Acumulo 
progressivo de empenhos liquidados e não pagos no decorrer do exercício 
financeiro, culminando com o registro de restos a pagar no encerramento 
do ano. O volume de restos a pagar registrado está diretamente ligado com 
o descompasso entre a execução orçamentária e financeira, evidenciando as 
falhas na programação, ao conceder cotas que permitam a execução 
orçamentária sem a garantia de liquidez financeira das obrigações 
assumidas durante o exercício. (DOURADO, SILVA, CAMPOS, 2011, p. 
4 e 25) 
 
 Um exemplo de descompasso: matéria da Folha de S. Paulo do dia 15 de dezembro de 
2014 mostra que neste ano, dada a arrecadação menor do que a esperada, só foi repassada 
metade da verba de cerca de R$ 936 milhões esperados no Programa Federal Dinheiro Direto 
na Escola, e não há nenhuma previsão de quando o restante da verba será repassada às escolas 
(TAKAHASI, SOUZA, 2014). 
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1.4 Custo/benefício na administração pública 
 
 
 Em tempos de crise e recessão na economia global e de orçamentos cada vez mais 
apertados para os Governos, é essencial uma avaliação criteriosa de como se realizarão novos 
projetos e investimentos, e dentro de várias opções disponíveis, quais serão os mais viáveis.  
 Para chegar à melhor opção, empresas, e especialmente os Governos, realizam análises 
de custo/benefício. Elencam as opções disponíveis, e elegem aquela que trará o maior retorno, 
ou os maiores benefícios (STIGLITZ, 2000).  
 A análise de custo/benefício “em seu sentido mais amplo, é o processo de classificação 
das opções políticas a partir de um ponto de vista econômico, tendo em conta tanto os 
benefícios da política quanto seus custos” (BOADWAY, 2006, p.1).  
 
Análise de custo/benefício é uma maneira prática de avaliar a conveniência 
de projetos, onde é importante ter uma visão de longo prazo (no sentido de 
olhar para as repercussões do mais, bem como mais próximo, futuro) e uma 
vista ampla (no sentido de permitir efeitos colaterais de muitos tipos em 
muitas pessoas, indústrias, regiões, etc.), ou seja, implica a contagem e 
avaliação de todos os custos e benefícios relevantes (PREST; TURVEY, 
1965, p. 683).   
 
 A análise de custo/benefício normalmente é realizada pelas empresas, buscando o 
lucro, mas os governos podem levar em conta outros fatores, surgindo dessa forma a análise 
de custo/benefício social, onde o governo não está preocupado apenas com os custos de uma 
obra e suas taxas de juros, por exemplo, mas também com os benefícios que trará à 
população. Na construção de uma hidrelétrica, por exemplo, ela gera energia (que pode ser 
financeiramente quantificada), e também pode ser usada no controle de enchentes - que é uma 
situação que não possui valor de mercado (STIGLITZ, 2000). 
 O mesmo autor dividiu os custos e benefícios em quatro classes: primário, secundário, 
externos e intangíveis, como exemplificado a seguir: 
 
1. Se uma empresa fabrica motores automotivos, os custos primários estão na produção; 
2. Em um aeroporto, o aumento do tráfego em torno do aeroporto e o aumento da poluição 
sonora são os custos secundários; 
3. Novamente usando o exemplo do aeroporto, um benefício externo é o impulso para a 
economia local que o aeroporto gera de forma indireta; 
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4. Benefícios e custos intangíveis são aqueles difíceis, se não impossíveis de medir numa 
escala monetária. Marcas de produtos e boa vontade são intangíveis que sempre foram 
motivos de preocupação, ao passo que o custo do aumento do congestionamento urbano, ou 
os benefícios da automação avançada e robôs no ambiente de trabalho são fatores que os 
engenheiros têm sido mais recentemente forçados a considerar (Ibidem, 2000). 
 Após a explanação da evolução da administração e da administração pública e da 
avaliação de custo/benefício, serão vistas primeiramente as características do ensino superior 
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2 As Universidades Federais no Brasil e o REUNI  
 
 
 Ao contrário das ex-colônias espanholas e inglesas no continente americano que 
criaram suas primeiras Universidades ainda no período colonial, o Brasil teve tardiamente sua 
primeira Universidade, a Universidade do Rio de Janeiro, hoje Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, oficializada pelo Decreto n. 14. 343 de 7 de setembro de 1920 (UNIVERSIA, 
2014). 
 Entre as décadas de 1950 e 1970 criaram-se Universidades Federais em todo o Brasil, 
pelo menos uma por estado, seguindo a determinação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei n. 4.024 de 20 de dezembro de 1961).  
 Em 2007 foi criado pelo Decreto 6.096 de 24 de abril o Programa de Apoio a Planos 
de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), que permitiu a expansão 
do número de Universidades Federais, de 45 no começo da década passada para 63 em 2015. 
 Segundo o Ministério da Educação (BRASIL, 2010), além da expansão, houve 
também a interiorização dos Campi das Universidades Federais, passando de 114 cidades 
atendidas em 2003 para 237 em 2011. Somando as 45 Universidades já existentes e as 18 
novas Universidades, foram criados mais de 100 novos Campi.  
 A Unifesp é uma das Universidades participantes do Reuni. Sua origem deu-se a partir 
da criação, em 1933, da Escola Paulista de Medicina. Em 1994 foi promulgada a Lei 8.957 
que transformou a Escola Paulista de Medicina em Universidade Federal com cursos na área 
de Saúde (Medicina, Enfermagem, Ciências Biológicas – modalidade médica – 
Fonoaudiologia e Tecnologia Oftálmica). A partir de 2005 foram criados os Campi da 
Baixada Santista, Diadema, Guarulhos, São José dos Campos e Osasco, com o apoio das 
prefeituras locais e recursos provenientes do REUNI (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO 
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2.1 As Bibliotecas Universitárias 
 
 
Desde 1963, o Conselho Federal de Educação “[...] exige que as Universidades 
possuam uma Biblioteca, para que tenham reconhecidos os cursos por elas oferecidos” 
(GAMA, 2008, f. 18). A portaria 288, de 1986, reafirma essa posição:  
A Biblioteca Universitária é um dos alicerces vitais da vida acadêmica e para 
que seus objetivos básicos sejam alcançados, exige-se a renovação contínua 
e adequada dos seus acervos e prestação de serviços informacionais 
fundamentais às atividades de ensino, pesquisa e extensão (GAMA, 2008, f. 
18). 
 
 As Bibliotecas Universitárias têm como função: selecionar, adquirir e disponibilizar os 
materiais e informações necessárias às atividades de ensino, pesquisa e extensão; orientar seu 
público para a utilização dos espaços e serviços das Bibliotecas; orientar e capacitar seu 
público para a pesquisa dos acervos, utilização de bases de dados e acesso remoto a esses 
serviços; auxiliar e orientar para a utilização das Normas Bibliográficas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), da American Psychological Association (APA), 
International Organization for Standardization (ISO) e outras normas que se façam 
necessárias.  
 Além disso, frente às novas TICs e suas possibilidades, várias Bibliotecas vêm 
oferecendo serviços e informações ao seu público interno (corpo técnico, docentes e 
discentes) e externo (sociedade em geral) por meio das redes sociais, tais como Facebook e 
Twitter, mantendo também sites e blogs, serviços esses que oferecem um canal adicional de 
comunicação entre Bibliotecas e público.  
Uma das maiores barreiras à renovação contínua e adequada dos acervos das 
Bibliotecas Universitárias (a primeira das funções acima elencadas) é a baixa tiragem dos 
títulos técnico-científicos, pois como Universidade de São Paulo (2008, p. 11) demonstrou, 
em 2006 a tiragem média desse tipo de livro foi de 1.822 exemplares no Brasil.  
 Tiragens maiores de livros são necessárias diante da realidade brasileira nos dias de 
hoje. Tendo em vista somente o Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (REUNI), as Universidades Federais passaram de 45 em 2003 para 63 em 2015. E as 
Universidades existentes também foram beneficiadas com o REUNI, como a Universidade 
Federal de São Paulo  (Unifesp), que tinha apenas um campus, e agora em 2015 conta com 
seis campi, que juntos possuem sete Bibliotecas.  
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  Além disso, temos também o Programa Universidade para Todos (Prouni), que oferece 
bolsas de estudo para estudantes de Universidades e Faculdades da Iniciativa Privada, que no 
ano de 2012 (última estatística disponível) ofereceu mais de 284.000 bolsas de estudo parciais 
ou integrais. E para todos esses alunos, tanto das Universidades Públicas como das Privadas, é 
exigência do MEC que disponham de Bibliotecas com “renovação contínua e adequada” 
(GAMA, 2008). Porém, com a impressão média de 1.822 exemplares por título, manter 
acervos adequados e em contínua atualização é um grande desafio. 
 Essas são limitações mais típicas das versões impressas dos livros, porém, nos últimos 




2.2 Surgimento e história dos livros eletrônicos 
 
 
 Desde o fim do século XVIII o mundo vem passando por transformações que trazem 
profundos impactos na Civilização, como a Revolução Industrial (entre 1760 e 1840), as duas 
Guerras Mundiais (1914-1918 e 1939-1945), a descoberta e aplicações decorrentes da energia 
nuclear, dentre outras, e, mais recentemente, temos vivido a revolução e as transformações 
trazidas pelo desenvolvimento da internet. Essas revoluções, guerras e afins sempre trouxeram 
impactos e mudanças na economia e na sociedade, e com o desenvolvimento das Tecnologias 
da Informação e Comunicação emergiu aquilo que os teóricos denominam de Economia da 
Informação e a Sociedade da Informação.  
As mudanças vistas hoje são decorrentes dos avanços tecnológicos, mas as leis da 
economia continuam valendo, com a mudança na economia sendo na forma em que se usa a 
informação, daí o termo, mais apropriado, de economia da informação (COHEN, 2002).  
A mudança fundamental na economia da informação não é exatamente alguma 
tecnologia em específico, mas a conectividade crescente entre as pessoas. Essas novas 
tecnologias e redes de comunicação trazem benefícios sociais e econômicos, novas 
oportunidades de educação e emprego, novas oportunidades de mercado, e o desenvolvimento 
de setores produtivos, percebendo-se que a sociedade da informação é uma realidade, uma 
resposta à dinâmica da evolução, ao crescimento vertiginoso de experiências, invenções, 
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inovações, dentro de um enfoque sistêmico, onde a interdisciplinaridade é fator determinante 
(BORGES, 2000). 
 O mundo virtual alterou a percepção de tempo e espaço, onde eles quase não são mais 
um obstáculo, possibilitando o desenvolvimento de um novo meio de vendas, o e-commerce, 
ou comércio eletrônico, que permitiu uma revolução na estrutura dos mercados (MEDEIROS; 
VIEIRA; NOGAMI, 2014). Inicialmente vendiam-se produtos físicos pela internet (móveis, 
eletrodomésticos etc.), e dentre esses produtos, com o surgimento da Livraria Amazon, 
vendiam-se livros também. Mas com a evolução da tecnologia, os livros em papel puderam 
também ter sua versão eletrônica ou digital, os e-books. 
Os e-books, ou livros eletrônicos, são arquivos de texto que formam uma mídia digital 
equivalente aos livros convencionais ou impressos.  
Segundo o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, e-book é um “[...] livro em 
suporte eletrônico, especialmente para distribuição via internet, concebido orginalmente ou 
vertido para esse tipo de mídia” (HOUAISS, VILLAR, 2001, p. 1094) 
De acordo com Serra (2014, p. 57) o livro digital é aquele em que as palavras ou os 
códigos foram substituídos pelos de outra linguagem ou código legível por máquina. Ele 
surge como uma alternativa ao livro, texto e documento com suporte em papel. O livro 
eletrônico é “um objeto com texto ou outro conteúdo, que é o resultado da integração do 
conceito tradicional de livro com as características que podem ser proporcionadas pelo 
ambiente digital” (SERRA, 2014, p. 58). 
Os livros eletrônicos podem ser lidos em computadores, smartphones, tablets, além de 
aparelhos específicos para este fim, como o Kindle da Amazon, o Kobo da Livraria Cultura, 
entre outros modelos disponíveis no mercado atualmente. 
Quanto ao modo de leitura, os livros eletrônicos podem ser lidos tanto off-line, quando 
realiza-se o download do livro em algum dispositivo (computador, tablet ou smartphone) 
podendo o livro ser lido ou não com o auxílio de algum programa específico para esse fim, 
como ser lidos on-line, em que o acesso é feito normalmente em sites dos distribuidores ou 
editores dos títulos (TAMMARO; SALARELLI, 2008).  
 Em 1945, Vannevar Bush (diretor do Escritório de Pesquisas e Desenvolvimento dos 
EUA) idealizou o primeiro aparelho leitor de livros que ele chamou de Memex (amálgama de 
memory + index), uma máquina visionária imaginada para auxiliar a memória e 
guardar conhecimentos. Em 1970, Allan Kay (cientista da Xerox Corporation) previu o 
aparecimento, por volta dos anos 90, de um livro dinâmico que seria uma espécie de 
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computador portátil, pequeno de duas telas, com textos, ilustrações, colorido e legibilidade 
perfeita, que ele batizou de Dynabook.  Inclusive esse cientista imaginava a possibilidade de 
imitar o virar de páginas apertando botões ou mesmo tocando na tela. (MACHADO; 
HOFFMAN; WILDAUER, 2012). 
 
Figura 1: Diagrama de como poderia ser o Memex                        Figura 2: Dynabook, o tablet idealizado 
porAlan Kay na década de 1970      
                
                              
Fonte: http://gicbrasil.wordpress.com/2010/05/16/                         
historia-da-ciencia-da-informacao-memex/                                    Fonte: http://etcedigital.wordpress. 
                                                                                                         com/category/tablet-2/ 
 
 
Os primeiros livros eletrônicos foram produzidos em 1971, por Michael S. Hart, em 
um projeto chamado "Projeto Gutenberg" (UNIVERSITÁRIO, 2009), uma iniciativa que 
criou os livros eletrônicos e que oferece, atualmente, mais de 36.000 livros gratuitos para 
download e leitura em diversos tipos de aparelhos (MACHADO; HOFFMAN; WILDAUER, 
2012). Mas foi só em 1993 que surgiu o primeiro software de leitura de livros digitais, e nesse 
mesmo ano, o primeiro livro eletrônico foi publicado: "On Murder Considered as one of the 
Fine Arts", ensaio de Thomas de Quincey. Foi a partir do ano de 2000 que o uso de livros 
eletrônicos se disseminou, com o lançamento de e-readers, notadamente o Kindle, da Amazon 
(MACHADO; HOFFMAN; WILDAUER, 2012). 
O fato dos livros eletrônicos serem multiplataforma (executáveis em diversos tipos de 
dispositivos ou sistemas) contribui para a sua maior disseminação, ganhando escala e vendas. 
Segundo Galileu (2013) a Amazon revelou que as vendas de livros eletrônicos, 
somente em 2012, já foram 5% maiores do que as versões em papel. No mesmo artigo, 
Galileu também cita que em outubro de 2012, levando-se em conta apenas os best-sellers, as 
vendas de livros eletrônicos foram o dobro em relação à versão em papel. Revolução eBook 
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(2012) aponta o grande trunfo da Amazon: os livros eletrônicos dela são multiplataforma, 
assim, qualquer pessoa, com qualquer que seja o dispositivo, pode comprá-los e lê-los.  
O mesmo site aponta também as vantagens dos livros eletrônicos, do ponto de vista da 
Amazon, mas que pode-se estender à venda e distribuição em geral:  
 
[...] a enorme facilidade que é a venda de eBooks para o exterior em 
comparação ao livro impresso. Nada de remessas perdidas nos correios de 
um dos países pelo qual passou, nada de livros avariados no percurso, nada 
de gastos com devolução. O digital e a internet nos permitem vender muito a 
qualquer um no globo (REVOLUÇÃO EBOOK, 2012) 
  
De acordo com Revolução eBook (2014), o mercado de livros eletrônicos no Reino 
Unido cresceu 20% em 2013, com os livros auto publicados respondendo por 20% do total 
vendido.  
Nos Estados Unidos a média anual de leitura de livros eletrônicos para quem os lê é de 
24 títulos ao ano, contra 15 títulos em média para quem compra livros em papel 
(SPONCHIATO, 2014). No Brasil ainda não há estatísticas nesse sentido, mas diante da 
oferta de títulos acima exposto, provavelmente seu consumo está se elevando. 
Nosso país não passa à margem desse movimento de popularização dos livros 
eletrônicos. Em abril de 2014, a Livraria Cultura comercializava em seu site mais de 5.000 
títulos de livros eletrônicos; a Livraria Saraiva mais de 100.000 títulos; a Amazon em seu site 
no Brasil mais de 2.394.000 títulos, nacionais e estrangeiros.  
Além desses sites tradicionais, em que a comercialização se dá pela internet, seja em 
quais dispositivos forem, tem-se ainda as lojas da Google (Google Play) e da Apple (iTunes), 
que vendem e-books por meio de smartphones e tablets que usem do Android e iOS, 
respectivamente. 
Além disso, ressalta-se também o Scielo Books, que oferece títulos de livros 
eletrônicos das editoras Fiocruz, EDUFBA, UNESP, EDUEPB, EDUEL, EDUFSCAR, FAP-
UNIFESP, EDUEM e Mackenzie, e a evolução do número total de títulos, os títulos de acesso 
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Tabela 1 – Downloads de livros eletrônicos do Scielo Books 
Scielo Books Abril de 2014 Novembro de 2014 Março de 2015 
Total de títulos 460 552 581 
Títulos de acesso 
aberto 
289 339 353 
Downloads 17.600.000 30.600.000 34.806.300 
Fonte: Scielo Books, 2014, 2015. 
 
Pode-se perceber pela tabela 1 que no período de um ano o número de downloads 
praticamente dobrou, demonstrando o impacto positivo desse programa, bem como a 
assertividade das editoras acadêmicas em tal iniciativa. 
 
 
2.3 Modelos de negócios para as Bibliotecas Universitárias 
 
 
Segundo Gumieiro e Costa (2012, p. 106) modelo de negócios “[...] é um método pelo 
qual cada empresa constrói e usa seus recursos para oferecer aos clientes valor melhor do que 
seus competidores, alcançando sustentabilidade em longo prazo”. Ainda segundo os mesmos 
autores, “modelos de negócios contêm certo número de submodelos inter-relacionados, cada 
qual representando determinada faceta de um negócio” (2012, p. 106).  
Antes de se discutir os modelos de negócios existentes no fornecimento de livros 
eletrônicos para as Bibliotecas, será necessário apresentar os diversos tipos de fornecedores de 
livros eletrônicos que existem, que se dividem entre editoras, agregadoras de conteúdo, 
distribuidores, lojas virtuais e também os próprios autores. 
As editoras são as empresas que editam as obras. Podem oferecer seus produtos 
diretamente aos clientes, ou podem fornecer via agregadores, distribuidores e lojas virtuais. 
Os agregadores de conteúdo são empresas que representam diversas editoras 
simultaneamente, o que permitem que ofereçam seus produtos pelos mais diversos modelos 
de negócios existentes.  
Elas licenciam os conteúdos de diversos fornecedores e os disponibilizam 
em sua própria plataforma. O tipo de acesso e os serviços oferecidos aos 
usuários são refletidos nos valores dos contratos. Ao negociar com um 
agregador, a biblioteca vê-se lidando com um único fornecedor que 
proporciona acesso a obras de diversas editoras. (SERRA, 2014, p. 30).  
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 As distribuidoras se assemelham aos agregadores, com a diferença que oferecem seus 
produtos pelos sistemas das editoras, pois não possuem uma plataforma própria para essa 
função. 
Os distribuidores, por outro lado, nem sempre conseguem oferecer acesso 
simultâneo das obras assinadas, limitando ao acesso monousuário. Alguns, 
em semelhança com algumas lojas virtuais, oferecem ferramenta para 
realização do empréstimo digital (e-lending). Normalmente, os arquivos 
assinados ficam com o fornecedor na nuvem, e para aquisição perpétua 
podem ser baixados aos servidores da biblioteca (SERRA, 2014, p. 32). 
 
 As lojas virtuais até podem fornecer livros eletrônicos para as bibliotecas, porém, elas 
priorizam a aquisição perpétua, monousuário, mais voltado para o cliente doméstico pessoa 
física. 
 Outra possibilidade de fornecimento de livros eletrônicos seriam os livros auto 
publicados, editados pelos próprios autores, que podem ser fornecidos às bibliotecas 
diretamente, ou por meio de lojas virtuais ou agregadores/distribuidores.  
As editoras, agregadores e distribuidoras de livros eletrônicos apresentam diversos 
modelos de negócios, porém, o  
 
[...] mercado de venda de livros digitais não está completamente alinhado 
com as demandas das bibliotecas. Observa-se certa relutância de algumas 
editoras em fornecer obras em formato digital, motivação derivada do temor 
de que as bibliotecas permitam o download indiscriminado dos arquivos e 
estes, uma vez em poder dos usuários, possam ser distribuídos livremente, 
caracterizando a pirataria (SERRA, 2014, p. 41).  
 
As empresas vendem pacotes de assinaturas, algumas vezes segmentados pelo assunto 
dos livros eletrônicos, obrigando a assinatura de vários pacotes para atender toda a 
necessidade dos usuários. 
No Brasil, é mais comum a aquisição de livros eletrônicos por acesso perpétuo ou por 
assinatura, podendo existir, eventualmente, a aquisição perpétua também  
As assinaturas são realizadas por pacotes de títulos, permitindo a aquisição de uma 
quantidade significativa deles por um tempo determinado, normalmente anual, onde as 
Bibliotecas Universitárias buscam oferecer certo número de acessos simultâneos ou acessos 
simultâneos ilimitados. Normalmente, esses pacotes são formados por títulos que são  
“definidos pelos editores, em que as obras na versão impressa já apresentaram vendagem 
significativa, porém encontram-se estabilizadas, representando um baixo risco no montante 
das vendas” (SERRA, 2014, p. 86-87). 
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No modelo de acesso perpétuo, as editoras possibilitam às Bibliotecas o acesso 
permanente das obras pelos sistemas das editoras, mediante pagamento único, possibilitando 
tanto número de acessos simultâneos ilimitados quanto controle do número de acessos, 
dependendo do modelo de negócio ofertado ou da necessidade do cliente. Por contrato, as 
editoras podem cobrar uma taxa anual de manutenção do acesso, ou, isentar os clientes dessa 
taxa, a critério delas. No modelo de aquisição perpétua, as editoras possibilitam às Bibliotecas 
a aquisição permanente das obras, não havendo o controle do número de acessos. Geralmente 
essas obras possuem algum sistema de proteção DRM (Digital Rights Management) para 
evitar, ou ao menos dificultar, a possibilidade de pirataria. Segundo Polanka (2011) esse 
modelo de negócio é o mais aproximado da realidade dos acervos impressas das bibliotecas. 
Esse é um modelo pouco usado no Brasil no que se refere às Bibliotecas Universitárias, sendo 
mais comum para os clientes domésticos. 
Além desses modelos há ainda o pay-per-view, utilizado nos Estados Unidos, mas que 
ainda não chegou no Brasil, onde os fornecedores  
 
[...] oferecem a possibilidade de as bibliotecas realizarem aluguéis ou 
assinaturas de curto prazo. Essa modalidade de aquisição precisa estar 
alinhada com o orçamento da biblioteca, uma vez que o investimento para 
manutenção dos títulos alugados deve ser renovado com periodicidade, à 
semelhança do que ocorre na modalidade de aquisição por assinatura. A 
diferença consiste na estipulação de quantidade de vezes que uma obra pode 
ser acessada e, uma vez ultrapassado esse limite, a biblioteca precisa realizar 
a compra da publicação (SERRA, 2014, p. 91). 
   
No ano de 2015 os fornecedores de livros eletrônicos no Brasil começaram a oferecer 
seus produtos também pelo modelo de Patron Driven Acquisition ou Demand Driven 
Acquisition (PDA ou DDA, a aquisição orientada ao usuário).  
 
No PDA o fornecedor inclui todas as obras disponíveis em seu catálogo para 
utilização dos usuários, mesmo que não estejam assinadas. A biblioteca 
define as regras das obras que estarão disponíveis: área do conhecimento, 
valor da publicação etc. Se a publicação for consultada numa quantidade 
superior à estipulada entre a biblioteca e o fornecedor, ela será incluída na 
coleção, disparando um processo de licenciamento. (SERRA, 2014, p. 98). 
 
 A oferta desse modelo para as Universidades Públicas ainda é objeto de estudo pelos 
fornecedores e Universidades, visto que a Lei 8.666/1993, a lei das licitações, não permite que 
um serviço vire produto ou vice-versa. Dependendo do fornecedor, ele pode exigir uma 
assinatura da base de livros eletrônicos, e no ano seguinte reverter o valor investido no acesso 
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definitivo às obras mais acessadas pelos usuários, porém, essa operação geraria duas notas 
fiscais diferentes, uma de serviço (a assinatura) e depois outra de compra (o acesso 
permanente), mas essa situação não é compreendida pela atual legislação. Instituições 
privadas não possuem esse tipo de problema, e, para elas, esse modelo se configura como uma 
ótima opção. 
 Atualmente há algumas empresas e consórcios que vendem livros eletrônicos em 
língua portuguesa para as Bibliotecas Universitárias.  
A Atheneu oferece livros eletrônicos nas áreas de medicina, enfermagem e ciências da 
saúde, oferecendo cerca de 300 títulos. 
 O Minha Biblioteca, consórcio formado pelo Grupo A (Editoras Artmed, Artes 
Médicas, Bookman, Penso e McGraw-Hill), Grupo Gen (Editoras LTC, Forense, Método, 
Guanabara Koogan, Santos, Roca, AC, E.P.U. e Forense), Atlas e Saraiva, é agregadora de 
conteúdos que possui em seu catálogo mais de quatro mil títulos, que podem ser adquiridos 
em forma de assinatura, onde todo o acervo é adquirido pelo tempo de validade do contrato, 
sem restrição de acessos simultâneos, ou por aquisição perpétua, onde os livros são adquiridos 
título a título, e os acessos simultâneos são limitados ao número de exemplares adquiridos. O 
consórcio permite que os docentes criem livros customizados com capítulos de diversas obras. 
 A Dot.Lib é uma empresa agregadora de conteúdos que fornece acesso on-line a livros 
eletrônicos, periódicos eletrônicos e bases de dados de quarenta e oito (48) editoras. Possui 
pacotes de livros eletrônicos, onde se destacam o Books at JSTOR, com mais de 14.000 
títulos acadêmicos nas mais diversas áreas; Bentham Ebooks, com mais de 360 títulos nas 
áreas de Medicina, Tecnologia, Ciências Biológicas, Sociais e Humanas e o Project Muse de 
conteúdo digital de periódicos e livros nas mais diversas áreas.  
 A Elsevier, uma das maiores editoras científicas do mundo, oferece vários pacotes de 
livros eletrônicos para o ambiente acadêmico, em especial o ScienceDirect, com mais de 
20.000 livros eletrônicos que podem ser adquiridos em forma de assinatura anual ou venda 
perpétua, em 23 áreas do conhecimento. Outro destaque é a Base Evolution, com enfoque nas 
áreas de ciência, tecnologia e saúde, oferecendo um ambiente customizado. A Base Evolution 
foi assinada pela Unifesp em 2014, oferecendo 362 títulos em acesso simultâneo ilimitado. 
A Pearson, em união e parceria com as Editoras Manole, Contexto, IBPEX, Papirus, 
Casa do Psicólogo, Ática, Scipione, Companhia das Letras, Educs, Rideel, Jaypee Brothers, 
Aleph e Lexikon oferecem a Biblioteca Virtual Universitária 3.0, com mais de 2.000 títulos 
em mais de 50 áreas de conhecimento. Oferece acesso simultâneo ilimitado, acesso em 
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tablets, impressão de até 50% dos livros, atualização permanente com inclusão de novas 
edições e lançamentos, entre outras características. Sua aquisição se dá por meio de assinatura 
anual. 
Há também a Zahar, que oferece livros eletrônicos nas áreas de Ciências Humanas, 
Ciências Sociais e Artes. 
Além dessas empresas e consórcios que vendem os livros eletrônicos em língua 
materna, há várias empresas que fornecem livros eletrônicos nacionais e estrangeiros para as 
Bibliotecas Universitárias, em especial as Federais, como descriminadas a seguir.  
A Cambridge University Press possui vários modelos de negócios, oferecendo livros 
eletrônicos para assinatura e  acesso perpétuo, adquirindo ou assinando uma coleção inteira ou 
somente partes dela, nas áreas de humanidades, ciências sociais, engenharias e medicina, 
possuindo atualmente mais de vinte e sete mil títulos, entre monografias, livros-texto e 
manuais, com a adição de cerca de mil e quinhentos novos títulos a sua base, a cada ano. 
A Cengage Learning oferece livros eletrônicos traduzidos em 13 idiomas. No modelo 
de assinatura, possibilitam que as bibliotecas emprestem os livros para os usuários por tempo 
determinado, e, vencido o tempo, o livro eletrônico fica novamente disponível no acervo para 
outro usuário; ou, podem ser adquiridos por compra perpétua. 
Já a Ebrary, adquirida pela Proquest em 2011, possui mais de setecentos mil títulos 
acadêmicos de mais de 400 editoras, nas áreas de administração, economia, TI, educação, 
engenharia, tecnologia, história, ciência política, humanidades, língua, literatura e linguística, 
direito, relações internacionais, políticas públicas, ciências da saúde, psicologia, serviço 
social, religião, filosofia e ciências sociais. Em breve a Proquest irá integrar as bases Ebrary e 
EBL (E-book Library) criando a ProQuest Ebook Central com mais de um milhão e trezentos 
mil títulos.   
A Ebsco fornece livros eletrônicos estrangeiros das mais diversas áreas, em formato 
PDF para ser visualizado diretamente no navegador. A acesso ocorre mediante login e senha 
dos usuários das instituições que adquiriram títulos da empresa. Ela permite também 
download de parte das obras, e impressão de algumas páginas de cada título.  
A Emerald, por sua vez, oferece mais de 1.350 títulos de livros eletrônicos divididos 
em duas grandes áreas: 1. negócios, gestão e economia; 2. ciências sociais. O conteúdo dos 
livros está disponível nos formatos HyperText Markup Language (HTML)  e Portable 
Document Format (PDF).    
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A HeinOnline constitui-se de uma base de dados para pesquisa jurídica que contém 
textos completos de jurisprudência e publicações de direito anglo-saxão. É publicado pela 
editora William S. Hein & Co.  Inclui em seu acervo revistas, leis federais americanas, 
tratados internacionais e relatórios da Suprema Corte dos Estados Unidos publicados desde a 
década de 1960, tendo convertido para formatos digitais mais de cem milhões de documentos. 
Outra base utilizada por algumas da Universidades Federais é a da IEEE Editor, do 
Instituto de Engenharia Elétrica e Eletrônica, situado nos Estados Unidos. Oferece mais de 
700 títulos de livros eletrônicos em diversas áreas, dentre elas biotecnologia, energia e 
tecnologias da comunicação. Sua aquisição se dá por meio de assinatura anual ou compra 
perpétua, com seu conteúdo oferecido em PDF. 
A Springer oferece mais de 172.000 títulos de livros eletrônicos que podem ser lidos 
em HTML ou PDF, possuindo títulos publicados desde 1840. Seus livros eletrônicos podem 
ser adquiridos em coleções ou título por título, conforme a necessidade do cliente.  
A John Wiley é outra editora que fornece livros eletrônicos para seus clientes. Seu 
catálogo possui atualmente mais de 15.000 títulos, nas áreas de ciências da saúde, ciências 
sociais e ciências humanas.   
A Base vLex também é utilizada por algumas das nossas Universidades Federais, 
sendo uma base de dados jurídica que integra livros, periódicos e revistas de mais de 130 
países, publicando na íntegra mais de sete mil títulos de livros, periódicos e enciclopédias.  
A Wolters/Kluver é especializada em livros eletrônicos na área de medicina.  
Em conversa direita com algumas das editoras ou agregadores/fornecedores de livros 
eletrônicos, levantou-se que elas se utilizam basicamente de dois modelos de backup dos 
livros eletrônicos fornecidos às Universidades: algumas entregam aos clientes Hard Disks 
(HDs) criptografados com os livros eletrônicos adquiridos ou licenciados, para serem usados 
em caso de problemas nas editoras, como falências, por exemplo; outras se utilizam de 
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 Apesar do rápido avanço dos livros eletrônicos para o consumidor final, com várias 
opções de acesso e aquisição, sejam pagos ou gratuitos, sua utilização em grande escala por 
Bibliotecas Universitárias apresentam desafios para os gestores das bibliotecas, de ordem 
econômica, tecnológica, legal e normativa (provenientes do próprio Governo Federal), bem 
como dos próprios usuários.   
 
 
3.1 A Lei dos Direitos Autorais 
 
 
A Lei de Direitos Autorais, Lei 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (BRASIL, 1998), 
atualmente passa por vários questionamentos, dado que se trata de uma lei ultrapassada, e que 
não atende mais às demandas das bibliotecas universitárias e de seus usuários, mas tão 
somente aos interesses do mercado editorial. Além disso, a tecnologia avançou muito desde a 
sua publicação, gerando efeitos colaterais (FERNANDES, 2013) o que acarreta muitas vezes 
lesões a direitos e garantias fundamentais.  
Esta lei possui algumas contradições. Em seu artigo 29 e inciso I, informa que a 
reprodução parcial ou integral depende de autorização prévia e expressa do autor. Porém, no 
artigo 46, inciso II, determina que não constitui ofensa aos direitos autorais “a reprodução, em 
um só exemplar de pequenos trechos, para uso privado do copista, desde que feita por este, 
sem intuito de lucro” (BRASIL, 1998). Além dessa contradição, há também uma omissão da 
lei: ela não define em nenhum momento, o que seriam pequenos trechos. Seria uma 
porcentagem da obra? Um número limite de páginas, independente do tamanho da obra?  
A Universidade de São Paulo (2008) comentou essas indagações sobre a redação do 
inciso II: 
Essa redação, deliberadamente ambígua, refletia as disputas em torno do 
interesse dos estudantes de fazerem cópias de livro e do interesse das 
editoras de restringir a cópia de livros para aumentar as vendas. A 
ambiguidade aparecia em 3 pontos: na indefinição sobre o que era um 
pequeno trecho; na indefinição sobre quem estava autorizado a fazer a cópia 
e na indefinição sobre quem era o agente que não podia ter intuito de lucro. 
    39 
 
E no seu artigo 5º, inciso VII, a lei em questão define como contrafação a reprodução 
não autorizada. E o Código Penal (BRASIL, 2013) estabelece pena em seu artigo 184, para a 
contrafação, de detenção, de 3 meses a um ano, ou multa, como especificado os casos de 
multa nos artigos 103 e seu parágrafo único e 105 da Lei 9.610/98. Porém, a lei 10.695/2003 
torna a situação meio dúbia, ao sabor de interpretações, pois acresce ao artigo 184 do Código 
Penal o parágrafo 4º:  






 não se aplica quando se tratar de exceção ou 
limitação ao direito de autor ou os que lhe são conexos, em conformidade 
com o previsto na Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, nem a cópia de 
obra intelectual ou fonograma, em um só exemplar, para uso privado do 
copista, sem intuito de lucro direto ou indireto. (BRASIL, 2003). 
 
Há uma enorme contradição também entre a pesquisa científica no Brasil e o acesso à 
informação. Explica-se: conforme Universidade de São Paulo (2008) levantou em suas  
pesquisas, boa parte dos livros técnicos-científicos produzidos no País é resultado de 
pesquisas financiadas com recursos públicos, com sua produção também subsidiada pelo 
Estado por meio de Editoras Universitárias, e no entanto o acesso ao seu conteúdo é limitadao 
pela Lei de Direitos Autorais, publicada pelo mesmo Estado que financiou a pesquisa. 
 
 
3.2 Direitos de autor e direitos conexos 
 
 
 A mudança no formato, ou suporte, dos livros de impresso para eletrônico afeta 
diretamente questões relativas à direitos de autor e seus direitos conexos, incluindo aí a 
distribuição das obras. Um dos pontos afetados é a teoria da primeira venda. No Brasil, a 
primeira venda esgota o direito de distribuição dos exemplares físicos pelas editoras ou 
distribuidoras. Isso significa “que o titular do Direito de Autor pode controlar a primeira 
distribuição, estabelecendo o respectivo preço e outras condições. No entanto, uma vez que 
esse exemplar da obra é vendido, o titular do direito já não pode já exercer esse controle” 
(INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL, 2013, p. 17). Desse modo, 
caso uma pessoa compre um livro impresso, pode depois vender ele para lojas de livros e 
revistas usados (os Sebos), ou mesmo doá-lo para um amigo ou mesmo para Bibliotecas, 
como normalmente ocorre.  
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 Esse é um direito amparado pelo Código Civil, em seu artigo 481: “Pelo contrato de 
compra e venda, um dos contratantes se obriga a transferir o domínio de certa coisa, e o outro, 
a pagar-lhe certo preço em dinheiro (BRASIL, 2002). 
 Entretanto, a primeira venda não se aplica aos livros eletrônicos. Um consumidor não 
pode doar a obra para uma biblioteca, por exemplo, pois o arquivo dos livros eletrônicos 
normalmente possuem dispositivos de DRM que impedem a redistribuição dele para terceiros. 
 
Dessa forma, passamos à análise da “aquisição” do livro digital. Esta é 
permeada por uma série de limitações ao comprador, impostas, muitas vezes, 
pelo próprio distribuidor como forma de impedir a pirataria e, outras vezes, 
pela própria virtualidade da tecnologia. A maioria das livrarias virtuais 
brasileiras, ao ‘venderem’ livros digitais, permitem que o consumidor tenha 
acesso ao conteúdo dos mesmos, limitadamente, quanto ao número de 
acesso. Todavia, restringem o meio deste acesso: o consumidor poderá 
acessar o livro em um número determinado de dispositivos, como 
computadores e smartphones. Além disso, o acesso a este conteúdo, 
somente, poderá ocorrer por meio de login e senha, ou seja, na teoria, apenas 
aquele consumidor poderá acessar este livro. Ele não poderá emprestar ou 
doar o mesmo (MAIA, 2013, p. 3). 
 
E não são somente os consumidores finais que são afetados por isso. É praxe as 
bibliotecas universitárias descartarem obras impressas (sejam livros ou periódicos) que sejam 
muito antigos ou desatualizados e que não interessam mais à instituição de origem, mas que 
podem ter valor para instituições menores que os recebem como doação.  Se uma biblioteca 
tiver livros eletrônicos assinados ou em acesso permanente, não tem como repassar esses 
títulos, caso não interessem mais. 
 Essa é uma preocupação na Europa também, com o European Bureau of Library, 
Information and Documentation Associations (2012) expondo sua preocupação: 
 
 Por outro lado, como o empréstimo electrónico é um serviço, o conceito de 
esgotamento não se aplica, e as bibliotecas só podem adquirir o objecto 
digital, o livro electrónico ou a revista electrónica, por intermédio de uma 
licença concedida pelo autor (ou por outros detentores de direitos). Os 
detentores de direitos são livres de decidir se querem permitir o acesso a uma 
obra específica, e decidir as condições desse acesso. A  consequência disto é 




 A questão dos direitos de distribuição de livros eletrônicos precisa ser discutida pelas 
Instituições de Ensino, editores e sociedade em geral, para que possam ser repassados para 
    41 
 
terceiros, caso interesse às instituições ou mesmo aos consumidores, sem que se configure 
pirataria (assunto que será discutido mais abaixo). 
A lei de Direitos Autorais e os direitos de autor não são os únicos desafios legais que 
os livros eletrônicos enfrentam, há ainda o Código Tributário Brasileiro, discutido a seguir. 
 
 
3.3 O Código Tributário Brasileiro 
 
 
 A Lei de Direitos Autorais e os direitos de autor representam um desafio importante 
para a efetiva popularização dos livros eletrônicos, mas nosso Código Tributário também 
apresenta um ponto que precisa de discussão e atualização. 
 Na Constituição Federal (BRASIL, 1998), Título VI “Da Tributação e do Orçamento”, 
Capítulo 1 “Do Sistema Tributário Nacional”, Seção II “Das Limitações do Poder de 
Tributar”, artigo 150 “Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios”, inciso VI “instituir impostos 
sobre”, alínea d “livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão”.  Como 
podemos ver, os livros e o papel destinado a eles são isentos de impostos em todas as esferas, 
tanto federal, como estadual e municipal, portanto, vê-se que os livros no país deveriam ser 
mais baratos do que o preço praticado no mercado. Mas e quanto aos livros eletrônicos? 
Diferentemente do que ocorre com os livros em papel, os livros eletrônicos são tributados. 
 Em um livro eletrônico, o que muda é o formato de edição, de papel para eletrônico, 
mas continua sendo livro, pois é editado, tem ISBN, enfim, todas as características de um 
livro. Porém, o Supremo Tribunal Federal pensa diferente. Para o Ministro Dias Toffoli, livro 
eletrônico é tributado, pois segundo ele “[...] é porque a imunidade prevista na Constituição 
Federal só fala do papel” (CRISTO, 2010). Soibelman (2010) discorre sobre essa incoerência:  
 
Na Constituição lê-se que é vedada instituição de impostos sobre “livros, 
jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão”. “E” é uma 
conjunção aditiva. É, pois, como a gramática ensina, uma adição e não uma 
subordinação. Não há, portanto, pela dicção legal, uma limitação do termo 
livro ao papel, senão que simplesmente a lei estende a esse específico 
insumo a imunidade. 
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Soibelman (2010) também expõe um pensamento totalmente válido quando se 
considera que estamos em uma época de aquecimento global e suas visíveis consequências 
por todo o planeta:  
 
Restringir a imunidade tributária ao papel cuja produção ocasiona o 
desmatamento, mas crivar com ônus fiscal o que desonera a natureza e 
proporciona a pluralização da cultura de modo mais barato, rápido e 
acessível, como são as edições eletrônicas, é algo cuja incoerência milita 
contra as necessidades do planeta e da humanidade. 
  
Nosso país precisa avançar em sua legislação com relação aos livros eletrônicos. Em 
tempos de Kindle, da Amazon, o Kobo, e-reader da Livraria Cultura, para citar apenas os 
mais conhecidos, vê-se que  
 
[...] o recente aumento da comercialização dos chamados “tablets” no 
Brasil começou a aquecer também o mercado de livros digitais (e-
books), impulsionados também pela chegada de grandes grupos 
internacionais, tais como a Amazon, a Kobo e a Apple, através da sua 
loja iTunes (ANTUNES JÚNIOR, 2013). 
 
 Como exposto, a Legislação Brasileira ainda não aborda os livros eletrônicos de 
maneira adequada, e, além dessa barreira, por parte do Governo Federal há ainda outros 
desafios a serem superados, que serão discutidos a seguir. 
Além dos desafios legais, os livros eletrônicos, por sua própria natureza, têm de 
superar ainda questões de ordem tecnológica. 
 
 
3.4 A dimensão tecnológica 
 
 
 Adquirir livros eletrônicos e cuidar da sua segurança e integridade são apenas algumas 
variáveis da equação, pois, grosso modo, falamos até agora de arquivos (os livros eletrônicos) 
e de programas que são basicamente os softwares, mas para que tudo isso funcione 
perfeitamente é necessário não somente profissionais de TI para dar o suporte a esses 
softwares, mas também o hardware, como computadores-servidores, rede lógica, provedores 
de internet e dependências físicas onde os servidores ficariam instalados.  
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 Adquirir e oferecer livros eletrônicos para a comunidade acadêmica de qualquer 
Universidade não é algo tão simples como se pode supor num primeiro momento, pois 
envolve a segurança da informação. Para Contreras Pinochet (2014, p. 244) a segurança da 
informação “[...] está relacionada com a proteção de um conjunto de dados, no sentido de 
preservar o valor que possuem para um indivíduo, uma organização, ou para a sociedade”. 
 Os livros eletrônicos, tais como quaisquer arquivos corporativos, necessitam não 
somente de proteção, mas também de serem alvos de preocupação quanto a sua legibilidade 
em longo prazo, pois tecnologias e formatos de arquivos surgem e se tornam obsoletos a todo 
o momento. Enquanto empresas se preocupam com seus dados por meio de backups e 
serviços de proteção digital, segurança da informação, antivírus, anti-spywares e outros, para 
os livros eletrônicos são essenciais dois tipos de serviços que se complementam mutuamente: 
a preservação digital e os dark archives.   
 
 
3.4.1 Preservação digital 
 
  
 Atualmente boa parte da ciência que foi e está sendo ou será produzida em todo o 
mundo vem sendo armazenada em mídias digitais, tais como Hard Drives (HDs), Solid State 
Drives (SSDs), pen-drives, Compact Discs (CDs), Digital Video Discs (DVDs), discos de blu-
ray e afins, e somente em 2007 a “[...] humanidade armazenou 295 trilhões de megabytes e 
transmitiu cerca de 2 quatrilhões de megabytes” (LUNA, 2011).  
 Essa quantidade de informação digital traz preocupação a ninguém menos que Vint 
Cerf, vice-presidente do Google e considerado um dos pioneiros da internet. “Ele teme que as 
gerações futuras tenham pouco ou nenhum registro do século XXI, fazendo a humanidade 
entrar no que ele descreve de "Idade das Trevas digital."” (GARCIA, 2015). Para Cerf, isso 
poderá ocorrer à medida “[...] que hardware e software se tornem obsoletos” (Op cit, 2015). 
Ou seja, a preocupação com a preservação digital é bem real. Corroborando com Cerf, Costa e 
Cunha (2014, p. 191) alertam que é  
 
[...] prudente  refletir  sobre  a  necessidade  de  um tratamento  adequado  
que  viabilize  o  processo  de  armazenamento, organização,  busca,  
recuperação  e  preservação  dos  dados  e  das informações  geradas  a  partir  
desse  tipo  de  pesquisa.  Caso contrário os dados coletados podem se tornar 
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inelegíveis ou o que seria mais drástico, se perder em um grande volume de 
dados, por  falta  de  tratamento técnico adequado.  
 
Essa perda de dados se dá de diversas formas, segundo Arrelano (2004, p. 15), que 
traz a natureza da perda da informação digital da seguinte maneira: 
 
É fato que na era da informação digital se está dando muita ênfase à geração 
e/ou aquisição de material digital, em vez de manter a preservação e o acesso 
a longo prazo aos acervos eletrônicos existentes. O suporte físico da 
informação, o papel e a superfície metálica magnetizada se desintegram ou 
podem se tornar irrecuperáveis. Existem, ademais, os efeitos da temperatura, 
umidade, nível de poluição do ar e das ameaças biológicas; os danos 
provocados pelo uso indevido e o uso regular, as catástrofes naturais e a 
obsolescência tecnológica. 
  
 Dessa forma, percebe-se a necessidade da preservação digital, para que todo o 
conhecimento gerado não se perca no futuro. 
A preservação digital combina políticas, estratégias e ações para garantir a reprodução 
precisa de conteúdos autenticados ao longo do tempo, independentemente dos desafios de 
falha de mídia e mudanças tecnológicas. A preservação digital aplica-se tanto ao conteúdo 
nascido digitalmente quanto ao reformatado (AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION, 
2007). Backup não é Preservação Digital. A Preservação Digital vai além da verificação de 
integridade do objeto, ela deve compreender todo o fluxo da criação, gestão e acesso do 
objeto.  
Existem no mercado algumas soluções de Preservação Digital para livros eletrônicos, 
que serão destacadas abaixo. 
 
DPSP – Digital Preservation Software Platform 
 
O Digital Preservation Software Platform é um software livre e de código aberto 
desenvolvido pelos Arquivos Nacionais da Austrália. Trata-se de um conjunto de aplicações 
de software que dão suporte à preservação digital. 
O DPSP compreende: 
 Xena - Xena significa padrões para XML Electronic Normalising for Archives. O Xena 
converte arquivos digitais baseados em padrões (determinados tipos de arquivos 
proprietários) para formatos abertos. 
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 Digital Preservation Recorder (DPR) - DPR lida com preservação do volume de 
arquivos digitais através de um fluxo de trabalho automatizado. 
 Checksum Checker - Checksum Checker é um módulo do software que é usado para 
monitorar o conteúdo de um arquivo digital para controlar se há a perda ou corrupção 
de dados. 
 Manifest Maker - produz uma lista separada por guia de arquivos digitais em um local 
especificado. O Manifester inclui a lista de verificação, o caminho e o nome de cada 
arquivo digital. 
Na figura abaixo é possível ver como se dá o fluxo do Software: 
 
                       Figura 3: Fluxo do DPSP 
 
 
                            Fonte: http://dpsp.sourceforge.net/ 
 
 Na figura anterior pode-se ver que o fluxo do software visa garantir a integridade do 









O Archivematica é um software livre de código aberto para  preservação digital que é 
projetado para se manter baseado em padrões, acessível em longo prazo para coleções de 
objetos digitais. Esse software conta com o gerenciamento de conteúdo do sistema baseado na 
web AtoM para acesso aos seus objetos digitais. 
O software usa um micro serviço de padrão de design para fornecer um conjunto 
integrado de ferramentas que permite aos usuários processarem os objetos digitais para acesso 
em conformidade com o modelo funcional ISO-SAAI (Sistema Aberto de Arquivamento da 
Informação). Os usuários monitoram e controlam os micro serviços através de um painel 
baseado na web. Esse software usa METS, PREMIS, Dublin Core e outros padrões de 
metadados.  
O METS é um padrão para codificar metadados descritivos, administrativos e 
estruturais sobre os objetos dentro de uma biblioteca digital, utilizando a linguagem de 
esquema XML do World Wide Web Consortium.  
Por sua vez o Premis é o PREservation Metadata: Implementation Strategies, um 
grupo de trabalho internacional preocupado com o desenvolvimento de metadados para uso 
em preservação digital.  
Já o Dublin Core é um esquema de metadados que fornece um núcleo de vocabulários 
de apoio a soluções interoperáveis, visando reconhecer e gerenciar pesquisas. 
No Format Policy Registry (FPR), o Archivematica implementa o padrão de formato 
de políticas com base em uma análise das características significativas de formatos de 
arquivo. O FPR também oferece um quadro editável, flexível para identificação de formatos, 




É desenvolvido pela ExLibris em colaboração com a Biblioteca Nacional da Nova 
Zelândia e analisado por um grupo de pares internacionais de líderes e inovadores 
reconhecidos, sendo um software proprietário. O Rosetta permite que as instituições possam 
preservar e dar acesso às coleções sob seus cuidados, no presente e futuramente. Tem como 
principais características: 
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Escalável: Construído sobre uma arquitetura distribuída de suportes múltiplos e configurações 
de servidor flexíveis, o sistema pode ser dimensionado para gerir coleções digitais de 
qualquer tamanho. Ao separar os repositórios permanentes e de trabalho, o sistema oferece a 
segurança e redundância necessária para manter as coleções seguras;  
Expansível: o Ex Libris Rosetta suporta as necessidades funcionais das instituições que 
recebem um grande número de itens digitais em uma base contínua. Cargas em lotes, áreas de 
estágio e várias hierarquias de depósito permitem aos usuários gerenciar a inserção de novos 
materiais de forma eficiente e eficaz; 
Flexível: conta com opções de configuração fácil a fim de permitir que as instituições possam 
configurar o sistema para apoiar as suas necessidades únicas e aderir às diretrizes dos órgãos; 
Baseada em padrões: Baseado no modelo Sistema Aberto de Arquivamento da Informação 
(SAAI) e em conformidade com os requisitos de Trusted Digital Repository (TDR - 
Repositório Digital Confiável), o sistema fornece às instituições a infraestrutura e tecnologia 
necessárias para preservar e facilitar o acesso às coleções digitais sob sua tutela.  
 
Além da preservação digital, que visa cuidar da integridade e legibilidade dos livros 
eletrônicos a longo prazo, outra preocupação diz respeito a sua existência, em casos não 
previstos ou de desastres, como discutido a seguir. 
 
 
3.4.2 Dark Archives 
 
 
Os Dark Archives são repositórios para depósito de itens eletrônicos com vistas à sua 
preservação, integridade e sustentabilidade. Os conteúdos nele depositados têm seu acesso 
restrito e se tornam acessíveis somente em casos de problemas de acesso à versão pública de 
um objeto. É uma solução tanto para conteúdos da própria instituição como para aqueles 
adquiridos ou licenciados de editores privados. 
Os Dark Archives estão “associados com coleções de publicações seriadas on-line e 
bancos de dados que são mantidos por uma organização diferente do editor. Estes materiais 
são mantidos em depósito para uso futuro, caso eles não estejam mais disponíveis pelo editor” 
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(SOCIETY OF AMERICAN ARCHIVISTS, 2015). Segundo Erickson (2013) Dark Archive 
é: 
 
[...] um arquivo que não concede o acesso ao público e só preserva as 
informações contidas nele [...] A finalidade de um dark archive é funcionar 
como um repositório para informações que podem ser usados como um 
mecanismo de proteção durante a recuperação de desastres.  
 
Dentre as soluções existentes, destacamos abaixo. 
 
Preserved in Lockss 
 
É um software baseado nas Bibliotecas da Stanford University, sendo uma iniciativa 
da comunidade internacional que fornece para as Bibliotecas ferramentas de preservação 
digital e apoio para que possam, de maneira fácil e barata, coletar e preservar suas próprias 
cópias de conteúdo eletrônico autorizado. LOCKSS, em seu décimo segundo ano, fornece às 
bibliotecas um software open source e apoio para preservar materiais publicados na Web de 
hoje para os leitores do futuro ao construir suas próprias coleções e adquirir uma cópia dos 
ativos que pagaram, em vez de simplesmente alugá-los. Esse software fornece total 
gerenciamento da preservação e 100% de acesso mesmo após seu cancelamento. 
A tecnologia premiada do LOCKSS é de fonte aberta, tendo sua infraestrutura de 
preservação digital descentralizada de pessoa para pessoa. Ele preserva todos os formatos e 
gêneros de conteúdo publicado na web. O conteúdo intelectual, que inclui o contexto histórico 
(a aparência), é preservado.  
Hoje o LOCKSS é uma iniciativa da comunidade internacional em expansão, com 
bibliotecas e editoras trabalhando juntas com o objetivo comum de preservar os conteúdos 
eletrônicos em longo prazo. Aproximadamente 500 das maiores editoras acadêmicas 
concederam permissão para que o seu conteúdo seja preservado.  
O LOCKSS está disponível gratuitamente.  
 
Preserved in Clokss 
 
O Clokss (Controlado LOCKSS) é uma joint venture sem fins lucrativos entre as 
principais editoras acadêmicas do mundo e bibliotecas de pesquisa cuja missão é construir um 
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dark archive sustentável, distribuído geograficamente para garantir a sobrevivência em longo 
prazo das publicações acadêmicas com base na Web para o benefício da comunidade de 
pesquisa global. 
O Clokss  beneficia todo o mundo, com seu conteúdo gratuito. CLOCKSS usa de uma 




O Portico é um repositório centralizado de dezenas de milhares de revistas, livros e 
outros conteúdos eletrônicos, replicado para garantir a segurança. O conteúdo vem para o 
arquivo sob acordos formais de preservação com as editoras. Os provedores de conteúdo 
enviam os arquivos de origem para Portico, e remontam esses arquivos de origem em um 
formato de arquivo, fornecendo gerenciamento de arquivo de longo prazo e formato de 
migração, conforme necessário.   
O conteúdo é baseado nos arquivos de origem, em vez de arquivos de apresentação ou 
de entrega. Eles podem ser diferentes a partir de arquivos mais tipicamente apresentados on-
line, porque incluem mais informações, como por exemplo, gráficos de maior qualidade. 
Dependendo dos formatos de entrega criados pelo editor usando esses arquivos, a 
captura de imagem deles permite criar cópias nos formatos HTML ou PDF do conteúdo.  
Participam dessa iniciativa atualmente 273 editoras e 922 Bibliotecas. 
 Ademais, um dificultador é o próprio mercado. Editores desenvolvem dispositivos que 
possibilitam a leitura de arquivos (livros) apenas em formatos exclusivos e que lhe são 
próprios, e esse tipo de ação caracteriza-se como uma tentativa de excluir cada um dos 
concorrentes além de não agregar esforços para legitimar o novo modelo de negócios. 
(MEDEIROS, VIEIRA, NOGAMI, 2014). 
  Até agora foram vistas as dificuldades que os livros eletrônicos enfrentam no que se 
refere à sua aquisição e segurança, entretanto, há dificuldades enfrentadas na outra ponta da 






    50 
 
3.5 A pirataria 
 
 
 Quando se fala de arquivos eletrônicos ou digitais, uma realidade logo se põe em seu 
caminho, a pirataria.  
 Esse problema atormenta há anos as indústrias cinematográfica, fonográfica e a de 
softwares em geral, para se focar apenas na indústria de produtos digitais, e, com os livros 
eletrônicos, não seria diferente. De acordo com Shapiro e Varian (1999 apud SALGADO, 
CHIMENTI, NOGUEIRA, 2009, p. 5), “a informação tem custos altos de produção, mas 
custos baixos para a reprodução e deixa margens para a pirataria”. Ainda sobre isso, os 
mesmo autores trazem que: 
 
A ameaça de pirataria digital pode ser um motivo de resistência das editoras 
em apoiar o e-book e insistir nos altos níveis de DRM (Digital Right 
Management). Atualmente, a criptografia constitui uma barreira para os 
consumidores que prezam pela liberdade de emprestar ou de dar um produto 
que já foi pago. Essa barreira torna-se ainda mais grave para as bibliotecas 
que vivem de empréstimos de livros (SALGADO, CHIMENTI, 
NOGUEIRA, 2009, p. 5). 
 
   
 Indo além sobre o problema da pirataria, Serra (2014, p. 86-87) aborda de que “não é 
interessante para a Biblioteca estimular ou permitir a pirataria dos livros digitais [...] Elas 
devem investir em tecnologia para coibir pirataria e uso inapropriado de suas fontes”. 
 O receio de ter seus produtos pirateados tem feito com que os fornecedores/editores de 
livros eletrônicos resistam a repassar para as Bibliotecas a posse e empréstimo de livros 
eletrônicos, fazendo com que, mesmo que seja feita uma aquisição perpétua, seja o fornecedor 
a emprestar os títulos pelos seus sistemas. 
   
 
3.6 Os usuários das Bibliotecas Universitárias  
 
 
 Os alunos que chegam atualmente às Universidades, em sua maioria pertencem a 
Geração Z, nascidos a partir dos anos 90 do século passado, dentro de um contexto em que a 
internet já era uma realidade (especialmente no final dessa década). São pessoas que passam 
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horas assistindo vídeos pela internet ou compartilhando conteúdos pelas redes sociais, 
realizando compras on-line, dentre outras atividades. 
 Dentro desse contexto, seria fácil imaginar a adesão massiva dessa geração aos livros 
eletrônicos, mas diversos estudos apontam justamente o contrário. 
 Segundo matéria do Jornal “O Globo” de 15 de janeiro de 2015 (PESQUISA..., 2015), 
uma pesquisa realizada com mais de 300 estudantes de países como EUA, Japão, Alemanha e 
Eslováquia constatou que eles preferem livros impressos aos eletrônicos. Essa pesquisa 
demonstrou que 92% dos estudantes apontam a versão em papel como o suporte preferido por 
conseguirem maior concentração.  
 Esses resultados são apresentados no livro “Words onscreen: the fate of reading in a 
digital world” de Naomi Baron (2015), e a autora aponta duas questões para esse fato, 
demonstrado a resistência dos estudantes aos e-books: “primeiro, os estudantes disseram que 
se dispersam, são atraídos por outros estímulos; depois, eles relataram que sentem os olhos 
cansados, dor de cabeça e outros desconfortos físicos ao ler por mais tempo num tablet ou 
computador” (PESQUISA..., 2015).  
 O autor Ferris Jabr (2013) traz uma revisão da literatura a respeito do tema, e os 
estudos apontam que as pessoas possuem ainda certa dificuldade de navegação, quando da 
comparação das leituras feitas em papel ou em telas de textos muito longos.  
 Segundo o autor, há uma razão neurológica para o fato. Os estudos indicam que o 
cérebro humano pode perceber um texto como uma paisagem física. Quando da leitura, o 
cérebro constrói uma representação mental do texto em que o significado é fixado à estrutura. 
Lembramo-nos, por exemplo, de ter lido um determinado trecho que ficava no meio de um 
livro na parte inferior da página, o que normalmente não ocorre quando o texto é lido em uma 
tela, pois inibe as pessoas de mapearem o texto em suas mentes.  
 Segundo Jabr (2013), “a sensação implícita de onde você está em um livro físico acaba 
por ser mais importante do que imaginávamos”. O que é um pouco controverso, dada que a 
tecnologia atual permite você fechar um software de leitura de livros eletrônicos (tal como o 
Adobe Digital Editions, por exemplo) e ao abri-lo novamente, ele traz o texto exatamente no 
ponto em que a leitura foi interrompida. Além desse aspecto, qualquer programa de leitura de 
textos, seja de livros eletrônicos ou de textos em word ou pdf traz  um contador de páginas 
embutido. 
 Porém, Jabr não está sozinho na questão do mapa cognitivo. Outros autores também 
apontam sua importância: “um problema é que os leitores têm dificuldade de construir um 
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mapa cognitivo eficaz, o que representa o arranjo espacial entre os objetos em um ambiente”  
(LI; CHEN; YANG, 2013, p. 32). Esses autores apontam que essa é uma dificuldade que 
ocorre principalmente na leitura de livros acadêmicos. 
 Esses mesmos autores ainda discorrem sobre um importante aspecto sobre os mapas 
cognitivos e os livros eletrônicos:  
 
Embora estudos anteriores tenham desenvolvido funcionalidades ricas para 
apoiar leitura na web, dispositivos de PC, e-book, tablets e telefones 
celulares, nós não encontramos nenhum estudo que projetou e-books para 
apoiar a construção de mapas cognitivos (LI; CHEN; YANG, 2013, p. 33). 
 
 Estudos feitos por Mangen, Walgermo e Bronnick (2013) da Universidade de 
Stavanger, na Noruega, com 72 alunos, metade lendo em papel e metade lendo em telas um 
determinado texto, apontou, num teste realizado após a leitura para determinar o nível de 
compreensão do texto, que os alunos que leram em papel se saíram ligeiramente melhores. 
 Aqui no Brasil temos o estudo de Mayara Cristóvão da Silva, com os usuários da 
Biblioteca do Tribunal Superior Eleitoral, em que eles podiam ler livros eletrônicos em e-
readers Kindle, da Amazon. Durante a pesquisa, foi verificado que,  
 
Problemas de manuseio, navegação e a curiosidade gerada nos usuários em 
descobrir outras funcionalidades do produto podem desencadear outra 
dificuldade sentida por uma pequena parcela dos respondentes, que seria a 
falta de concentração ao ler o material disponibilizado ou inserido pelo 
usuário no Kindle. Essa dispersão é menos sentida ao ler um texto impresso, 
pois não existe a possibilidade de acessar a Internet e outras funcionalidades 
disponibilizadas pelo e-book reader (SILVA, 2012, f. 51). 
 
 
 Por outro lado, a mesma pesquisa mostra que:  
 
[...] as principais qualidades apontadas por diversos autores em relação ao e-
reader são: o peso, o grande espaço para armazenamento de textos 
eletrônicos e a facilidade de transporte. Devido a essas vantagens, algumas 
escolas estão pensando em adotar essa tecnologia em favor da saúde física 
de seus alunos, que carregam o peso razoável de vários livros em suas 
mochilas. Foi observado pelo questionário que os entrevistados possuem a 
mesma opinião, avaliando positivamente esses recursos (Op.cit.) 
 
 As observações da pesquisa anteriormente citada convergem para as reclamações 
habituais dos usuários das bibliotecas, sejam escolares ou universitárias, quanto ao peso dos 
livros e a dificuldade de realizar o empréstimo de certos títulos que se destacam pelo volume 
e pesos excessivos. 
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3.7 Outras barreiras  
 
 
As Bibliotecas das Universidades Federais Brasileiras enfrentam outro desafio, além 
da legislação, que é a contradição entre as normas do Governo Federal. 
Até recentemente, o Ministério da Educação (MEC) não considerava os livros 
eletrônicos na avaliação das bibliografias básicas e complementares dos cursos. Em março de 
2015 o MEC publicou um novo “Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação 
presencial e à distância” (BRASIL, 2015). Nesse novo instrumento, ainda de forma tímida, o 
MEC permite que um único exemplar de cada título da bibliografia básica possa ser em 
versão eletrônica, ao passo que permite que as bibliografias complementares possam ter agora 
todos seus exemplares em formato eletrônico. Se a bibliografia complementar pode ser 
constituída apenas de livros eletrônicos, seria de se supor que a bibliografia básica seguisse o 
mesmo princípio, embora não seja o que ocorre na prática.  
Entretanto, o MEC no mês de junho publicou uma nova edição desse instrumento, 
com a seguinte redação para livros eletrônicos na avaliação das bibliografias dos cursos: “nos 
cursos que possuem acervo virtual (pelo menos 1 título virtual por unidade curricular) a 
proporção de alunos por exemplar físico” (BRASIL, 2015b). Além de essa redação dúbia 
tratar livros impressos e eletrônicos da mesma forma, percebe-se por parte do MEC 
desconhecimento da realidade dos livros eletrônicos nas Bibliotecas Universitárias (em que 
eles podem ser multiusuários), imaginando um título monousuário como se adquiridos por 
consumidores domésticos. 
Além disso, há também outra contradição por meio da Instrução Normativa nº 4 (IN 
4), de 2008 (BRASIL, 2008), que em artigo 2, alínea IV, considera como solução de 
tecnologia da informação “todos os serviços, produtos e outros elementos necessários que se 
integram para o alcance dos resultados pretendidos com a contratação”. Dessa forma, para a 
Administração Federal, livro eletrônico não é livro, mas software, ampliando dessa forma a 
burocracia necessária para a sua assinatura e/ou aquisição. 
Cabe ressaltar que a visão de que os livros eletrônicos são softwares não é 
exclusividade do governo, pois o próprio mercado acaba por trata-los dessa forma, devido ao 
medo da pirataria. Como qualquer software proprietário, os livros eletrônicos possuem 
dispositivos de DRM e, além disso, têm seu uso licenciado para as Bibliotecas. 
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Dessa forma, de pouco valor se apresenta a recente mudança do MEC quanto à 
avaliação dos cursos para as Universidades Federais, pois as restrições impostas pela IN 4,  
obrigam as Universidades Federais a adquirirem os livros eletrônicos com recursos próprios 
ao invés de os adquirem por licitações com recursos do Tesouro Nacional, o que traria maior 
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4 Problematização  
 
 
Com a expansão das Universidades Federais desde meados da década de 2000, 
processo que culminou na criação e implantação do Reuni em 2007 pelo Decreto 6.096, as 
Universidades Federais experimentaram uma expansão tanto no número de novas 
Universidades como de novos campi nas já existentes.  
Inseridas nesse contexto, as Bibliotecas das Universidades Federais Brasileiras são, em 
sua maioria, constituídas de acervos tradicionais, com livros e periódicos impressos, que têm 
demandado orçamentos crescentes para a sua constante atualização e consequente ampliação 
de seus espaços físicos, a fim de acomodarem essa atualização, o que nem sempre é possível 
diante de eventuais restrições e descompassos orçamentários. Por outro lado, livros impressos 
não são assinados, como geralmente ocorre com os livros eletrônicos, com a sua aquisição 
demandando um investimento único e, além disso, apresentam grande durabilidade também, 
desde que armazenados em condições minimamente adequadas para a sua conservação. 
Diante desse quadro, há outras possibilidades que a tecnologia oferece para se buscar 
ampliação da eficiência via redução de custos e uma delas foi o surgimento, a partir de 2000, 
de uma revolução na forma de se utilizar os livros, os livros eletrônicos. 
Os e-books, ou livros eletrônicos, são arquivos de texto que formam uma mídia digital 
com conteúdo equivalente aos livros convencionais ou impressos. Os livros eletrônicos multi 
plataforma podem ser lidos em computadores, smartphones, tablets, além de aparelhos 
específicos para este fim, como o Kindle da Amazon, o Kobo da Livraria Cultura, entre outros 
modelos disponíveis no mercado atualmente.  
Diversas perspectivas são apresentadas com vistas a indicar o livro eletrônico como o 
suporte preferencial, entre eles seu custo menor, o uso crescente, e ainda sua vantagem 
ecológica, em tempos de aquecimento global, já que a dispensa de utilização de papel evitaria 
o abatimento de árvores, e custos com energia, água, dentre outros na produção da celulose.  
A utilização plena de livros eletrônicos pelas Universidades Federais, porém, 
apresenta alguns desafios para os gestores das bibliotecas, pois não se sabe se a tecnologia 
será duradoura, diante de outras, como CDs, DVDs e netbooks, por exemplo, que em seu 
surgimento prometeram igualmente uma revolução e se encontram atualmente em processo de 
extinção. 
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Além disso, há a obsolescência da Lei dos Direitos Autorais (Lei 9.610) que foi 
promulgada em 1998, dois anos antes da popularização dos livros eletrônicos, e dessa forma 
seu formato (eletrônico) não possui no país amparo legal. 
Ainda na esfera jurídica, um complicador adicional é o Código Tributário Brasileiro, 
que veda a instituição de impostos sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua 
impressão, porém, dado que livro eletrônico não é feito de papel, o Supremo Tribunal Federal 
entende que esse benefício não se entende a eles. 
Por não ser um fim em si mesmo, os livros eletrônicos dependem de dispositivos para 
a sua leitura, bem como de uma infraestrutura para que sejam armazenados e protegidos 
contra a alteração de sua estrutura e dados. Dessa forma, os custos de TI constituem uma 
variável imprescindível na aquisição e uso dos livros eletrônicos, onde se fazem necessários 
rotinas e softwares de preservação digital e dark archives, sem as quais uma aquisição de 
livros eletrônicos pode se perder ao longo do tempo. 
O livro eletrônico enfrenta um desafio particular nas Universidades Federais, devido à 
Instrução Normativa n. 4 de 2008, que considera livros eletrônicos não como livros, mas 
como softwares, ampliando dessa forma a burocracia necessária para sua assinatura e/ou 
aquisição. 
Além desses fatores, o próprio mercado impõe seus desafios aos gestores das 
bibliotecas, apresentando modelos de negócios diferentes e sistemas de leitura proprietários, 
que não agrega nenhum benefício na busca da popularização e em sua escala de uso. 
Diante do cenário de restrição orçamentária e desafios, seriam os livros eletrônicos a 
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5 Hipóteses de Trabalho 
 
 
 Dentre as hipóteses levantadas para a pesquisa, foram elencadas duas: 
 
1. Os livros impressos ainda possuem melhor custo-benefício para a Administração Pública 
Federal; 
 
2. Os livros eletrônicos tornaram-se a alternativa mais atraente para a Administração Pública 




























A presente pesquisa tem como objetivo geral o desenvolvimento de um modelo de 
análise que explicite os desafios da utilização dos livros eletrônicos nas Bibliotecas das 
Universidades Federais Brasileiras.   
Os objetivos específicos são: 
 
1. Identificar os desafios para a utilização dos livros eletrônicos nas Universidades Federais 
Brasileiras; 
2. Entender a estrutura administrativa das Universidades Federais Brasileiras; 
3. Identificar os itens relacionados aos desafios para a aquisição, utilização, manutenção, 
preservação e segurança dos livros eletrônicos; 
4. Investigar e comparar os aspectos relacionados à segurança e preservação digitais, pirataria, 
modelos de negócios oferecidos pelo mercado; 






















Inicialmente realizou-se um levantamento bibliográfico de livros, teses, dissertações e 
artigos referentes aos temas: Teoria da Administração; Administração Pública; Orçamento 
público; custos e eficiência; E-books e Livros Eletrônicos; Bibliotecas Universitárias; 
Mercado Editorial Brasileiro; Legislação pertinente a livros eletrônicos, além de subtemas 
correlatos, como pirataria, segurança digital, dentre outros temas. 
Esta pesquisa foi do tipo levantamento de dados, que tem como características: 1. 
produzir estatísticas sobre aspectos da população estudada; 2. as informações coletadas 
constituem os dados a serem analisados. Segundo Gil (2010, p. 35), as pesquisas desse tipo,  
 
[...] caracterizam-se pela interrogação direta das pessoas cujo 
comportamento se deseja conhecer. Basicamente, procede-se a solicitação de 
informações a um grupo significativo de pessoas acerca do problema 
estudado, para, em seguida, mediante análise quantitativa, obterem-se as 
conclusões correspondentes aos dados coletados.  
 
 Vale destacar que as pesquisas de levantamento de dados não se aplicam somente às 
pessoas, podendo também ser aplicadas às organizações. É nesse sentido que Martins e 
Theóphilo definem os levantamentos como sendo  
 
[...] próprios para os casos em que o pesquisador deseja responder a questões 
acerca da distribuição de uma variável ou das relações entre características 
de pessoas ou grupos, da maneira como ocorrem em situações naturais 
(2009, p. 60).  
 
 
Nesta pesquisa foi utilizado o levantamento de dados por amostragem, que, “em língua 
inglesa, é chamado de survey, palavra que não tem tradução em português” (VIEIRA, 2009, p. 
7). Esses tipos de pesquisa “são eminentemente quantitativas porque são feitas com base em 
critérios estatísticos” (Ibidem). 
 Por meio de pesquisa na Web e com outras Bibliotecas Universitárias foram 
identificados alguns softwares de segurança digital e dark archives, levantando junto aos sites 
destes softwares suas características, forma de aquisição (se proprietário ou open source) e 
outras informações relevantes de que eventualmente dispunham. Foi realizada uma pesquisa 
junto às Bibliotecas de Universidades Federais sobre o uso de livros eletrônicos e também no 
    60 
 
mercado para levantar quais são os custos envolvidos na implantação e utilização de livros 
eletrônicos, modelos de negócios das editoras e as soluções de segurança digital. 
 Nas pesquisas realizadas nos sites das Universidades Federais, constatou-se que 33 
delas já possuíam bases de livros eletrônicos adquiridos. Segmentando as Universidades por 
região geográfica do Brasil (Norte, Nordeste, Centro Oeste, Sudeste e Sul), percebeu-se que 
em uma das regiões somente duas universidades possuíam livros eletrônicos, decidindo se 
dessa forma que a amostra para a aplicação de um questionário seria de duas universidades 
por região. 
 A escolha de um questionário deu-se pela facilidade em enviá-lo por e-mail, por 
exemplo, para o público alvo da pesquisa, visto que as dimensões continentais do Brasil 
dificultariam outras formas de levantamento de dados, tais como entrevistas ou aplicações 
presenciais de questionários.  
 Como uma das regiões geográficas brasileiras possuía somente duas universidades 
com livros eletrônicos, nesta, o questionário foi enviado a ambas. Nas demais regiões, há 
várias universidades com livros eletrônicos, e optou-se pelo o envio do questionário para 
aquelas que possuíam, segundo seus sites, o maior número de bases ou que tinham livros 
eletrônicos por acesso ou aquisição perpétua. 
 Na primeira fase, enviou-se os questionários para as dez universidades selecionadas, 
por e-mail, informando um prazo de 3 semanas para a devolução do questionário respondido. 
 Ao final desse prazo, somente uma das universidades respondeu, apesar de contatos 
telefônicos dias antes do término do prazo, reforçando a necessidade de se respondê-lo. Como 
somente uma das universidades respondeu, o e-mail foi reenviado e foram realizados 
inúmeros contatos telefônicos na busca do maior número de questionários respondidos. Após 
vários dias de tentativas infrutíferas de contato telefônico, e sem nenhuma resposta por e-mail 
também, viu-se a necessidade de substituir as duas universidades inicialmente escolhidas da 
Região Norte, por outras duas, da mesma região. 
 Após três meses do envio do questionário, obtiveram-se oito questionários 
respondidos, 80% do total enviado, alguns sem terem todas as questões respondidas. Nas duas 
universidades que não responderam, foi possível o contato telefônico em que foi informado o 
recebimento do questionário e os gestores das bibliotecas se mostraram favoráveis à pesquisa, 
entretanto, não responderam e não foi possível nenhum contato telefônico mais a partir da 
segunda quinzena do mês de junho devido à greve nas Universidades Federais.  
 O levantamento dos dados e sua análise seguirão nos dois próximos capítulos. 
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8 Levantamento de dados 
 
 
 A pesquisa de levantamento de dados vem  
 
[...] sendo usada desde o século XIX por políticos que querem saber as 
direções das candidaturas e também nos censos geográficos  (embora aqui 
seja utilizada toda a população, e não só uma amostra), sendo caracterizada 
pela coleta de dados fornecidos pelas pessoas. Assim sendo, as pesquisas de 
levantamento são as que mais atendem a partidos políticos, organizações 
educacionais, comerciais, e instituições públicas e privadas, por 
identificarem comportamentos e atitudes (BAPTISTA, CAMPOS, 2010, p. 
82). 
 
 O levantamento de dados foi realizado por meio de questionário em 10 Universidades 
Federais, duas Universidades por região, com base em critérios que estão descriminados  na 
seção 8.1, bem como a representação esquemática da pesquisa. No capítulo 9 é apresentada a 
análise dos dados. 
 Os questionários podem possuir tanto questões fechadas como abertas. Vergara (2012, 
p. 39), define questionário como “[...] um método de coletar dados no campo, de interagir 
com o campo composto por uma série ordenada de questões a respeito de variáveis e situações 
que o pesquisador deseja investigar”  
 Os questionários têm algumas vantagens, das quais podem ser enumeradas: 
 
a. Economiza tempo, viagens e obtém grande número de dados. 
b. Atinge maior número de pessoas simultaneamente. 
c. Abrande uma área geográfica mais ampla. 
d. Economiza pessoal, tanto em adestramento quanto em trabalho de 
campo. 
e. Obtém respostas mais rápidas e precisas.  
f. Tem-se um tempo mais restrito para a coleta de dados do que aquele 
necessário para fazer entrevista. (MARCONI, LAKATOS, 2013, p. 86; 
VERGARA, 2012, p. 40) 
 
Com relação ao conteúdo, o pesquisador deve “ter bem claro o objetivo final da 
pesquisa e os intermediários, o tipo de questões (abertas ou fechadas ou mistas) mais 
adequado para alcançar esses objetivos” (VERGARA, 2012, p. 60).  
O questionário enviado às universidades federais escolhidas é composto de quatorze 
(14) questões, divididas em três (3) blocos, composto de cinco (5) questões fechadas e nove 
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(9) questões abertas. Na primeira parte do questionário visou-se levantar as características das 
bibliotecas e seus públicos, enquanto na segunda parte buscou-se os desafios que a aquisição 
de livros impressos e eletrônicos enfrentavam nas instituições, e, por fim, na terceira parte 
objetivou-se saber quais bases de livros eletrônicos foram adquiridos (se em modalidade de 
assinatura ou aquisição perpétua), e os custos de TI envolvidos (se implantaram soluções de 
segurança digital e dark archives e qual foi o montante de investimentos necessários a essas 
implantações). 
   Após o recebimento dos questionários, as Universidades, suas realidades, seus 
desafios e seus dados serão comparados inicialmente questão a questão, e em seguida serão 
cotejadas as questões entre si, quando cabíveis.  
A análise dos dados levou em consideração o quadro teórico de referência para fins de 







 Há atualmente 63 Universidades Federais implantadas no Brasil, e numa pesquisa 
realizada no começo de novembro de 2014, levantou-se que 33 delas já utilizavam livros 
eletrônicos conforme constava em seus sites.  
 Para que fosse possível delimitar uma amostra dentre um universo heterogêneo de 33 
Universidades Federais que possuem livros eletrônicos, que contam com histórico tão diverso 
como tempo de criação, quantidades de campi e distribuição geográfica, decidiu-se por 10 
universidades para a aplicação do questionário, duas universidades por região geográfica do 
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Tabela 2: Codificação das Universidades onde foram aplicados os questionários 
Número Região Universidades 
1 Norte NO1 
2  NO2 
3 Nordeste ND1 
4  ND2 
5 Centro Oeste CO1 
6  CO2 
7 Sudeste SD1 
8  SD2 
9 Sul S1 
10  S2 
Fonte: o autor 
 
A codificação é necessária para preservar a identidade das Universidades participantes. 
Essa escolha de amostra deu-se por julgamento. Ela “ocorre quando um pesquisador 
seleciona membros da amostra para atender a alguns critérios” (COOPER, SCHINDLER, 
2011, p. 399). Nesse caso, buscaram-se aquelas Universidades que possuíam ou o maior 
número de bases de livros eletrônicos ou as que tinham livros eletrônicos em modo perpétuo. 
O corte de duas Universidades por região deu-se pelo fato de que, numa das regiões, 
identificou-se que dentre as universidades desta, somente duas possuíam livros eletrônicos.  
A seguir, apresenta-se a representação esquemática da pesquisa proposta. 
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                                                 Recebimento dos questionários     
 
                                                            




                                                  Conclusões 
                                  
              Fonte: o autor 
 
 
                                    
 
 
           
Levantamento do referencial teórico 
Investigar aspectos econômicos ligados a 
livros em papel e eletrônicos para 
determinar qual tipo traz menores custos 
diretos e indiretos 
Elaboração de questionário para levantar 
custos diretos e indiretos dos livros 
eletrônicos 
Seleção de algumas Universidades Federais 
para aplicação do questionário 
Desenvolvimento do instrumento e estudo 
piloto 
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8.1.1 Validação do questionário 
 
 
 Em 17 de março de 2015 o questionário foi enviado para duas especialistas da 
instituição, uma com experiência de gestão local e a outra de coordenação do sistema de 
bibliotecas visando  a validação dos dados. 
 A Coordenadora do Sistema de Bibliotecas trouxe valiosas contribuições para o 
questionário, como, por exemplo, a terceira questão que originalmente solicitava o número 
total de alunos matriculados, quando o que vale para o MEC, tal como apontado por ela, é o 
número de vagas oferecidas, pois é em função do número de vagas que é calculado o número 
de exemplares de bibliografia básica que se deve adquirir para o acervo.  Ela sugeriu também 
modificação na sétima questão, onde foi apontada a falta de uma alternativa com relação à 
falta de espaço físico como razão para a aquisição de livros eletrônicos.  
 A gestora local reforçou um aspecto importante, a de que as questões deveriam mesmo 
estar distribuídas em blocos coesos com relação a um tema comum, para não gerar desgaste 
desnecessário ao responder questões de natureza diferente, dentro de um mesmo bloco. 
 
 
8.1.2 Questionários recebidos 
 
 
 Os questionários foram enviados no dia 30 de março de 2015, com prazo para a 
entrega até o dia 24 de abril do mesmo ano, havendo dessa forma mais de três semanas para 
que os mesmos fossem respondidos. Dentro desse primeiro prazo dado, somente uma das 
universidades devolveu o questionário respondido.  
 Nas semanas seguintes ao término do prazo inicialmente dado, foi efetuado o envio de 
vários e-mails e realizados inúmeros contatos telefônicos para as Bibliotecas selecionadas, 
reforçando a necessidade da participação na pesquisa e devolução dos questionários 
respondidos. Somente a partir de 13 de maio de 2015 houve a devolução de outros 
questionários respondidos, totalizando quatro devoluções no mês de maio. No mês de junho 
houve três devoluções de questionários respondidos, havendo dessa forma, depois de três 
meses, devolução de 80% dos questionários enviados. 
 Deve-se levar em conta o fato de que houve, de fato, o envio de doze questionários, 
em função da substituição das duas Universidades Federais da região norte, originalmente 
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selecionadas, as quais não foram possíveis nenhum contato, seja por e-mail ou telefone. 
Considerando as Universidades com as quais foi possível contato telefônico com os 
responsáveis pelos setores de cada Biblioteca que poderiam responder o questionário, tem-se, 
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9 Análises dos dados 
 
 
A análise de dados é uma tarefa complexa, para tanto é necessária sua preparação. A 
preparação dos dados “inclui edição, codificação e entrada dos dados e é a atividade que 
assegura sua acurácia e sua conversão da forma de dados brutos para formas reduzidas e 
classificadas, mais apropriadas para análise.” (COOPER E SCHINDLER, 2011, p. 416).   
De acordo com Martins e Theóphilo, a análise de dados “representa o esforço em 
realizar conexões, mediações e contradições dos fatos que constituem a problemática 
investigada” (2009, p. 51).  
  
 
9.1 Caracterização dos participantes 
 
 
As informações abaixo analisadas referem-se ao primeiro bloco do questionário, onde 
se buscou caracterizar as bibliotecas, bem como seus respectivos públicos. 
 
 
Participação das Regiões 
 
 O questionário foi enviado para duas Universidades de cada Região do Brasil, e, 
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   Gráfico 1 – Universidades que responderam ao questionário conforme Região Geográfica 
 
   Fonte: o autor 
 
 A região Centro Oeste possui cinco universidades federais, e as respondentes 
correspondem a 40% do total de universidades dessa região. Já as universidades da região 
sudeste que devolveram o questionário respondido representam 10,52% das 19 universidades 
que essa Região possui. Por sua vez, a Região Norte tem nove universidades, e as 
respondentes constituem 22,2% das Universidades presentes nessa Região. A Região 
Nordeste conta com 15 universidades plenamente instaladas, com a respondente 
representando 6,6% das universidades. Por fim, a universidade respondente da região Sul 
corresponde a 9% das onze universidades existentes nessa região.    
 
 
Número de Bibliotecas 
 
 A primeira questão indagou a respeito de quantas Bibliotecas os respetivos sistemas ou 
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Gráfico 2: Número de Bibliotecas 
 
Fonte: o autor. 
 
Pode-se perceber que a Universidade NO1 possui trinta Bibliotecas, enquanto a 
Universidade SD2 possui apenas seis, considerando os valores extremos da tabela acima. 
Nota-se uma heterogeneidade entre as Universidades quanto ao número de Bibliotecas que 
elas possuem em seu sistema. De modo geral, essas universidades possuem uma média de 
14,6 bibliotecas. Considerando-se as bibliotecas que responderam ao questionário, a maior 
média regional fica com a região Norte, possuindo uma média de vinte e duas (22) 
bibliotecas, seguida pela região Centro Oeste, com dez (10) bibliotecas, sendo a região 
Sudeste com a menor média, com sete (7) bibliotecas. 
Levando-se em consideração o fato de, das dez Universidades participantes da 
pesquisa, 50% delas possuírem mais de dez bibliotecas é um indicativo prático dos benefícios 
do REUNI, pois hoje em dia praticamente todas as Universidades Federais mais antigas são 
multi campi, necessitando de mais bibliotecas para atenderem um público maior do que há 
dez anos.  
As regiões Sul e Nordeste não permitem calcular a média, pois somente uma 
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Quadro de pessoal nos Sistemas de Bibliotecas 
 
 A segunda questão do questionário aplicado solicitou que fosse informado o número 
de bibliotecários, técnicos administrativos de nível médio (TAEs), estagiários e outros com as 
quais os quadros funcionais das Bibliotecas eram compostos. 
  
Tabela 3 - Quadro de pessoal em cada Universidade 
Universidades S1 CO1 ND1 CO2 SD1 NO1 NO2 SD2 
Número de 
Bibliotecários 
75 9 44 34 ---- 42 55 21 
Número de TAEs no 
sistema de 
Bibliotecas 





4 ---- 34 25 4 
Número de bolsistas 
nas Bibliotecas 
100 4 52 6 ---- 
 
63 3 
Fonte: o autor. 
 
Nota-se no tabela acima a falta de valores (número de profissionais) em uma 
Universidade. Segundo as pessoas que responderam o questionário, o fato deveu-se na 
impossibilidade de levantar esses dados, visto que outros setores é que estavam responsáveis 
por essas informações, e os respectivos funcionários ou estavam impossibilitados de prestar 
essa informação ou estavam em greve.  
Nesse caso, pode-se perceber uma dispersão de informações em vários setores, o que 
pode acarretar em situações como essa, em que um usuário, mesmo externo, não é atendido 
plenamente.  
Ademais, conforme visto nas informações a respeito do número de Bibliotecas, há 
igualmente em relação ao número de profissionais uma variação considerável no universo 
pesquisado: enquanto uma possui 9 bibliotecários em toda a Universidade, outra conta com 75 
profissionais em seus quadros; o número de TAEs variando de 12 a 114 pessoas. Já 
estagiários e bolsistas nem todas as Universidades possuem.  
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Média de pessoas nas Bibliotecas 
 
 
 Levando-se em conta a média de cada tipo de profissional presente nas Bibliotecas das 
Universidades que compõem a amostra da pesquisa, encontra-se analisada abaixo sua 
realidade, quanto ao número de pessoas nelas existentes.  
 
Gráfico 3- Média de pessoas nas bibliotecas 
 
Fonte: o autor 
 
 Como se pode ver, há bibliotecas que, na média, contam com um quadro de pessoal 
relativamente confortável, como é o caso nas Universidades S1, CO2 e NO2, que possuem 
pelo menos 10 pessoas em cada unidade, o que não pode ser dito das Universidades SD2, 
ND1, CO1 e NO1. Especialmente as duas últimas contam com bibliotecas em situação de um 
quadro de pessoal de apenas três pessoas, o que, em situações de férias, doença ou 
afastamento por outros motivos, praticamente inviabiliza ou dificulta em muito o 
funcionamento dessas bibliotecas. 
 O estabelecimento de um padrão quantitativo mínimo de funcionários para que uma 
biblioteca possa efetuar sua função com qualidade é difícil, conforme atestam algumas 
pesquisas, como a da Comissão Smith da ALA, chegando à conclusão de que “os resultados 
eram muito variáveis para serem úteis como guia para a prática em todo o universo dessas 







































    72 
 
que “nenhuma fórmula ou modelo único existe para determinar a dimensão ideal do quadro de 
pessoal (de uma biblioteca universitária), pois tanto variam, de instituição para instituição, os 
fatores a serem considerados” (Op cit., 1994, p. 335). 
 Mesmo que seja difícil o estabelecimento de um padrão quantitativo mínimo, três das 
Universidades possuem em média um quadro funcional inferior a seis (6) pessoas. Diante 
desse quadro, é normal encontrar unidades que refiram a falta de pessoal como um dos  
maiores desafio para atendimento eficaz aos usuários, desafio agravado quando se considera o 
efetivo necessário para a cobertura de férias, licenças de saúde e aposentadorias que podem 
diminuir ainda mais o quadro de funcionários, trazendo prejuízos significativos a um 
atendimento de qualidade.  
 
Vagas oferecidas pelas Universidades 
 
 Na terceira questão do questionário enviado para as Universidades buscou-se saber o 
número de vagas oferecidas pelas Universidades nos cursos de graduação, como segue: 
 
Gráfico 4 -  Número de vagas nos curso de graduação 
 
Fonte: o autor 
 
 Pelo questionário, seis das universidades informaram o número de vagas, e das demais 
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 Dado o número de vagas oferecidas, uma delas (CO1) oferece mais de um quarto de 
todas as vagas, que, somadas às vagas oferecidas pela ND1, oferecem juntas quase a metade 
de todas as vagas informadas. 
 
 
Títulos e exemplares de livros impressos 
  
 
 A quarta questão indagou sobre o número de títulos e exemplares de livros impressos 
que cada universidade possui. Os dados podem ser conferidos abaixo. 
 
Gráfico 5 -  Acervo das universidades 
 
Fonte: o autor 
 
 Com relação a essa informação, somente uma das universidades não informou o 
tamanho do seu acervo via questionário, porém, esse dado pode ser obtido no site do sistema 
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Média de títulos e exemplares de livros por vaga oferecida 
 
 
 Uma possibilidade de se comparar quão abrangente é o atendimento das bibliotecas 
para com seus usuários, é verificando a média de títulos de livros e exemplares disponíveis 
por vaga de graduação oferecida, conforme conta no gráfico 6.  
 
Gráfico 6 – Média de títulos e exemplares por vagas oferecidas  
 
Fonte: o autor 
 
 Considerando-se que, pelas normas do MEC (BRASIL, 2015a, 2015b) são necessários 
no mínimo três títulos para a Bibliografia Básica e mais cinco títulos para a Bibliografia 
Complementar, por disciplina, de cada curso de graduação, para obter-se o conceito máximo 
(nota 5), percebe-se aqui não somente uma discrepância considerável nos números, mas 
também que, talvez, somente as Universidades S1 e NO1 tenham condições de obter um bom 
conceito nas avaliações do MEC. 
 Desse modo, seis das universidades (75% dos respondentes) possuem acervos  
modestos, que podem não atender com eficácia as demandas de material bibliográfico de seus 
respectivos públicos. 
Entretanto, não se sabe, e nem se pode creditar, a responsabilidade quanto a essa 
situação apenas às Bibliotecas. Um problema que qualquer Biblioteca Universitária enfrenta 
quanto à aquisição de livros impressos é sua baixa tiragem, situação essa já apontada pela 
Universidade de São Paulo (2008, p. 11), que em seus estudos revelou que em 2006 a tiragem 
59,29 
5,98 
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média dos livros técnico-científicos foi de 1.822 exemplares no Brasil. Além disso, as 
Bibliotecas dependem de programações orçamentárias adequadas às suas necessidades de 
aquisição de livros, o que pode não ocorrer eventualmente devido a restrições orçamentárias 
pelas quais as Universidades podem passar. 
 
  
Empréstimos efetuados em 2013 e 2014 
 
 
 Essa foi a informação solicitada na quinta questão, cujos dados seguem abaixo. O 
número de empréstimos nos dois anos anteriores permite uma comparação entre as 
universidades, no período solicitado, bem como averiguar se há ou não um impacto da adoção 
de livros eletrônicos. 
 
Gráfico 7 – Número de empréstimos efetuados em 2013 e 2014 
 
Fonte: o autor 
 
 Os dados anteriores chamam imediatamente a atenção para duas situações: uma das 
universidades não respondeu sobre o número de empréstimos efetuados, o que é estranho 
numa época de bibliotecas informatizadas, sendo essa uma informação que qualquer software 
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informaram seus empréstimos, foi unânime a queda de empréstimos efetuados em 2014 em 
relação a 2013. Em três das universidades, essa queda foi de quase 50%. 
 Considerando-se universidades que oferecem títulos de e-books, pode-se inferir que a 
unanimidade na diminuição do número de empréstimos deve-se aos livros eletrônicos, que 
trazem maior eficiência no atendimento aos usuários por normalmente serem multiusuário e 
dispensando ao aluno a necessidade de ir à biblioteca para a retirada de obras, como ocorre 
com livros impressos. 
 
 
Média de empréstimos por vaga oferecida 
 
 Levando em conta o número de empréstimos realizados em 2013 e 2014, vê-se no 
gráfico 15 a média desses empréstimos por vagas oferecidas. 
 
Gráfico 8 – Média de empréstimos por vaga oferecida 
 
Fonte: o autor 
 
 Comparando-se os gráficos 07 e 08, percebe-se que a riqueza do acervo é 
acompanhada por um número correspondente de empréstimos realizados nos anos 
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elevado de empréstimos, e na extremidade oposta, as Universidades com os menores acervos 
tiveram uma média de empréstimos igualmente baixos. 
  
Número de vagas oferecidas, tamanho do acervo e quantidade de empréstimos 
 
 Cotejando o número de vagas oferecidas por cada universidade com o tamanho do seu 
acervo (número total de exemplares), bem como a quantidade de empréstimos em 2014, foi 
verificado no gráfico abaixo se há alguma relação direta entre esses fatores. 
 
 Gráfico 9 – Relação entre vagas oferecidas, acervo e número de empréstimos em 2014 
 
 Fonte: o autor 
 
 Analisando-se o gráfico acima, percebe-se que não há uma relação direta e 
proporcional entre esses três fatores. O número de vagas oferecidas não influencia o número 
de empréstimos efetuados, porém, observa-se uma proporcionalidade entre o número de 
exemplares existentes e os empréstimos realizados. Tomando a Universidade S1 como 
exemplo: oferece o segundo menor número de vagas, mas é a que possui o segundo maior 
acervo e que teve e segundo maior volume de empréstimos. 
 Por outro lado, a Universidade CO2 é a quarta universidade em número de vagas 
oferecidas, mas, tendo o maior acervo, foi também a que teve o maior número de empréstimos 
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realizados, enquanto que a Universidade SD2, com o menor acervo, teve 
correspondentemente o menor número de empréstimos.  
 
 
Atualização dos acervos 
 
 Esse foi o objetivo da sexta questão: saber a quantidade de exemplares de livros 
adquiridos e o valor gasto nessas compras nos últimos quatro anos. As informações seguem 
abaixo. 
 
Tabela 4 - Exemplares adquiridos e valor investido na compra 
Universidades Exemplares adquiridos  
S1 23.914 R$ 1.994.013,00 
ND1 51.853  R$ 4.443.614,05 
CO2 5.104 R$ 1.255.201,44 
NO1 60.000 R$ 4.466.036,95 
NO2 37.690 R$ 3.656.915,87 
SD2 4.739 R$ 333.982,10 
Fonte: o autor 
 
Considerando-se os valores gastos com compra de livros, seis universidades 
informaram a quantidade de exemplares adquiridos e o seu custo. Pode-se deduzir que tal fato 
deve-se à descentralização e fragmentação dos setores e responsáveis pelas compras de livros, 
não havendo gerenciamento centralizado das informações.O desconhecimento dos custos do 
serviço público é apontado por Alonso:  
 
[...] o governo e a sociedade não sabem, regra geral, quanto custam os 
serviços públicos. Como não há medida de custos, também não há medida de 
eficiência na administração pública, dado que a eficiência é a relação entre 
os resultados e o custo para obtê-los” (1999, p. 44).  
 
Acrescentando à fala de Alonso, além do governo e sociedade em geral, podemos 
apontar que os agentes públicos (servidores públicos) também não possuem uma ideia exata 
do custo de seus setores e serviços.  
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Custo médio por exemplar comprado 
 
 Para que seja possível uma avaliação de custo/benefício entre livros impressos e 
eletrônicos, tem-se de calcular o valor médio gasto na compra de cada exemplar de livro 
impresso, naquelas Universidades que forneceram esse dado, conforme gráfico abaixo. 
 
Gráfico 10 – Valor médio gasto na compra de cada exemplar de livro impresso 
 
Fonte: o autor 
  
 Neste caso a diferença nos valores tem de se observar com cautela, pois não se sabe, 
neste caso, de qual área pertencem os livros adquiridos, pois livros de ciências humanas ou 
exatas, normalmente são mais baratos que livros nas áreas de medicina e ciências da saúde, 
além do fato que essas aquisições podem conter tanto livros nacionais quanto importados. 
Uma avaliação mais criteriosa será feita mais adiante, quando forem comparados livros 




9.2 Desafios na aquisição de livros 
  
 
 Serão analisadas abaixo as questões da segunda parte do questionário, onde se buscou 
verificar os desafios existentes para a aquisição de livros tanto impressos quanto eletrônicos. 
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Motivos para a utilização de livros eletrônicos 
 
 A sétima questão indagou a motivação das Bibliotecas para a aquisição de livros 
eletrônicos, e as respostas seguem na tabela 8. 
 
Tabela 5 – Motivos para a aquisição de livros eletrônicos 
Por que e-
books? S1 CO1 ND1 CO2 SD1 NO1 NO2 SD2 
Acesso facilitado 
para os alunos   
 
      
Falta de espaço 
no acervo   
 
 









Custo menor   
  
 
   Fonte: o autor 
 
  Entre os motivos apontados para a escolha da aquisição de livros eletrônicos, o que se 
destaca foi o acesso facilitado aos alunos. Os livros eletrônicos permitem que as Bibliotecas 
cheguem aos usuários, onde eles estiverem, quebrando o paradigma de que são os usuários 
que sempre tem de ir até as Bibliotecas para o empréstimos de livros. 
A falta de espaço no acervo para a ampliação via livros impressos foi o segundo 
motivo mais apontado. Esse é um problema recorrente que as bibliotecas universitárias 
enfrentam, pois o MEC exige que se adquira 1 exemplar impresso de livro para cada 4 alunos 
de graduação para que os Cursos obtenham conceito 5 (BRASIL, 2015b), e os livros 
eletrônicos são uma solução para esse problema, pois “não ocupam espaço físico para guarda 
em estantes e prateleiras, ou seja, a biblioteca pode ampliar seu acervo sem se preocupar com 
a utilização do espaço físico” (SERRA, 2014, p. 85). 
 Além disso, 50% das universidades apontou que a aquisição dos livros eletrônicos 
deu-se por solicitação dos docentes, o terceiro motivo mais citado.  
O custo menor de aquisição foi citado por três das universidades. O custo varia 
conforme a empresa fornecedora e o modelo de negócios adotado, pois os livros eletrônicos 
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ainda são tributados, o que os oneram em relação aos livros impressos que são isentos de 
impostos. 
Além disso, uma das universidades (SD1) citou como motivação a preocupação com a 
preservação do conteúdo, pois os meios eletrônicos não estão sujeitos a fatores ambientais e 
insetos, como ocorre com os livros impressos. Houve também outra universidade (SD2) que 
citou a complementação e/ou ampliação de acesso às bibliografias básica e complementar, 
pois já havia citado também o problema de falta de espaço físico para o acervo. 
  
Verba anual para a aquisição de livros 
 
 Essa foi a pergunta da oitava questão, se haviam verbas anuais para a aquisição de 
livros, sejam impressos ou eletrônicos. Nesta questão, todas, sem exceção, afirmaram que há 
disponibilidade anual de verbas para a aquisição de livros, embora quando indagadas sobre o 
montante investido em aquisições nos últimos quatro anos, duas delas não souberam 
responder, conforme a tabela quatro (4), acima. 
 
Desafios para a aquisição de livros eletrônicos 
 
 Na nona questão buscaram-se saber quais foram os desafios que as bibliotecas 
encontraram para se adquirir os livros eletrônicos, e os resultados podem ser conferidos na 
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de e-books? S1 CO1 NO1 NO2 SD2 
Os e-books 
tiveram de ser 
adquiridos com 
verba da própria 
Instituição       
Necessidade de 
adquirir várias 
bases para suprir 
nossas 







necessidades          
A falta de infra 
adequada de TI          
Há desinteresse 
dos alunos para 
seu uso      
Fonte: o autor 
  
O maior desafio para a aquisição de livros eletrônicos, apontada por 50% das 
universidades, foi a necessidade de adquirir eles com verbas próprias das Universidades. Isso 
é reflexo da Instrução Normativa N. 4, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. 
Ela considera em seu Capítulo 1, Art. 2.º, parágrafo IV, que são soluções de tecnologia da 
informação “todos os serviços, produtos e outros elementos necessários que se integram para 
o alcance dos resultados pretendidos com a contratação” (BRASIL, 2008, p. 1).  
Dessa forma, pela IN 4, livros eletrônicos são tratados como sendo software, o que 
dificulta muito sua aquisição com verbas do Tesouro Nacional, visto que essa mesma 
Instrução Normativa determina a preferência por softwares livres ou de domínio público para 
a administração pública federal, ao contrário dos livros eletrônicos, que são obras privadas e 
geralmente utilizadas mediante programas de leitura proprietários.  
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Um dos desafios apontados por três Universidades foi a necessidade de aquisição de 
várias bases de livros eletrônicos para que fossem supridas as suas necessidades. Isso decorre 
do fato de que normalmente temos editoras especializadas em determinados ramos do 
conhecimento, e numa Universidade que trata de múltiplos ramos, infelizmente isso ocorre 
naturalmente. Mesmo em livros impressos isso já ocorre, onde temos Editoras especializadas 
em publicações na área de medicina, outras na área de direito, em biblioteconomia e assim por 
diante. 
Outro desafio apontado foi a falta de um modelo de negócios adequado às suas 
necessidades, problema esse já exposto por Serra (2014, p. 24), ao apontar “uma grande 
diversidade de modelos de negócios estabelecidos pelo mercado editorial, comprometendo a 
aquisição e o empréstimo digital”.  
Outra Universidade indicou como desafio a falta de uma infraestrutura adequada de 
TI. Esse ponto será novamente abordado mais adiante quando forem abordados os custos de 
TI que eventualmente as universidades possam ter tido.  
Outro ponto citado foi o desinteresse dos alunos no uso dos livros eletrônicos.  Uma 
possível causa para isso pode ser a preferência que os usuários têm para a leitura em papel 
ainda, de acordo com os estudos. Jabr (2013) aponta que a razão disso é cognitiva, com o 
cérebro humano possuindo mais facilidade de assimilação de conteúdo lido em papel, do que 
em telas, o que alguns estudos comprovaram por meio de testes comparativos, como os de 
Anne Mangen, na Noruega. No Brasil, em estudo conduzido por Mayara Cristóvão da Silva, 
com usuários da Biblioteca do Tribunal Superior Eleitoral, verificou-se que a leitura de livros 
eletrônicos em e-readers propicia falta de concentração na leitura pela facilidade dos usuários 
se dispersarem com outros recursos dos dispositivos. 
Além dos desafios já citados, duas universidades citaram outros desafios que 
enfrentaram. A universidade ND1 citou um ponto que pode ser de difícil compreensão para 
quem não conhece os meandros das aquisições e licitações na administração pública federal: 
nas universidades federais, toda e qualquer aquisição, se já do que for, tem de ter seu processo 
averiguado pelas Procuradorias dessas Universidades, e em diversas situações, como a que 
essa Universidade apontou, houve controvérsia entre os próprios procuradores no processo de 
aquisição dos livros eletrônicos. 
A Universidade NO1 apontou os últimos desafios. Ela apontou como sendo uma 
barreira o idioma, provavelmente tratando-se de títulos estrangeiros, pois como Serra (2014, 
p. 105) aponta, “a baixa presença de títulos em português mostra-se também uma barreira na 
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adoção dos livros digitais”. Outra questão apresentada por NO1 foi a aquisição de pacote 
fechado de títulos, sem muita flexibilidade, que entra também na questão de não haver 
modelos de negócios que atendam satisfatoriamente a necessidade das bibliotecas. A última 
barreira apontada por essa universidade foi a de que o pacote adquirido atende mais a pós-
graduação, porém, essa já é mais uma questão política da própria universidade. 
Pelo lado positivo, temos que nenhuma das Universidades que responderam ao 
questionário apontou que houve resistência em suas instituições na aquisição de livros 
eletrônicos. Pode-se inferir que os livros eletrônicos são uma realidade aceita pela 
comunidade acadêmica, embora os livros impressos tenham ainda certa preferência, como 
visto anteriormente. 
Por último, deve-se salientar que três das Universidades (ND1, CO2 e SD1) nada 
responderam nessa questão, demonstrando que, talvez, haja um desconhecimento por parte 
das bibliotecas ou por parte dos respondentes do questionário sobre o assunto pautado. 
 
 
9.3 Livros eletrônicos adquiridos 
 
 
 Na terceira e última parte do questionário, se buscou saber quais bases de livros 
eletrônicos as universidades adquiriram, por qual modelo de negócios, seus custos, utilização 
e os custos e desafios de TI envolvidos. 
 
Bases de livros eletrônicos adquiridos 
 
 A décima questão visou saber quais bases de livros eletrônicos as universidades 
assinaram ou realizaram aquisição perpétua, e dentro dessas aquisições, de quantos títulos elas 
eram compostas, o valor investido na aquisição, quantos acessos simultâneos eram permitidos 
por título e o número de acessos e/ou downloads realizados no ano de 2014. 
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Tabela 7 – Bases de livros eletrônicos adquiridos pelas Universidades 









ND1, SD1, NO2 
Ebrary ND1 SD2 









 Minha Biblioteca CO1 
 Springer 
 











Fonte: o autor 
 
 Dentro da amostra da pesquisa, segundo os respondentes, o modelo de aquisição mais 
utilizado foi a de aquisição perpétua. Um total de doze (12) bases de livros eletrônicos foi 
adquirido dessa forma, contra seis (6) bases que foram adquiridas via assinatura. 
 Não é possível saber se de fato esses títulos foram adquiridos por aquisição perpétua, 
ou por acesso perpétuo. Não há clareza ainda a respeito desse tema, onde as pessoas pensam 
que é a mesma coisa, quando não é. A aquisição ocorre quando se tem efetivamente a posse, 
dentro do servidor de informática da instituição, dos arquivos dos livros eletrônicos, enquanto 
o acesso perpétuo os usuários das bibliotecas precisam acessar o sistema do fornecedor para a 
leitura das obras. Os editores e fornecedores priorizam o acesso perpétuo devido ao medo da 
pirataria, pois um dos problemas das universidades é o fato de, até onde se sabe, não 
possuírem um sistema próprio de empréstimo ou leitura on-line de livros eletrônicos.  
  O acesso perpétuo traz consigo uma consequência direta, que é a teoria da primeira 
venda. Para os livros impressos, depois que o livro é adquirido, o proprietário daquela obra 
pode vendê-lo para um Sebo, para um amigo, doar ele para uma biblioteca ou para quem ele 
quiser. O mesmo não ocorre com o livro eletrônico, em que normalmente “o acesso a este 
conteúdo, somente, poderá ocorrer por meio de login e senha, ou seja, na teoria, apenas aquele 
consumidor poderá acessar este livro. Ele não poderá emprestar ou doar o mesmo” (MAIA, 
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2013, p. 3). Dessa forma, se aquela obra não interessar mais àquela Biblioteca, não poderá 
repassar ele para terceiros, como para outra Universidade Federal, por exemplo.  
 Dentro das bases que foram assinadas, três delas (HeinOnline, Minha Biblioteca a 
vLex) foram adquiridas exclusivamente dessa forma, e por apenas uma única universidade, 
sendo uma delas nacional (Minha Biblioteca) e as demais estrangeiras. 
 Outras três bases de livros eletrônicos (Ebrary, Ebsco e Elsevier), embora tenham 
igualmente sido assinadas cada uma por uma universidade, elas também tiveram pacotes 
adquiridos de forma perpétua por outras universidades. 
 Para aquelas universidades que adquiriram seus livros eletrônicos por acesso perpétuo 
ou por assinatura, uma vantagem é que a preocupação com a preservação digital (a 
preservação do conteúdo e integridade dos documentos) e com os Dark Archives (a 
preservação da existência dos documentos eletrônicos) são de responsabilidade das editoras 
ou fornecedores, cabendo às Bibliotecas o papel de garantir que isso esteja previsto nos 
contratos. 
 As bases de livros eletrônicos em que a aquisição ou utilização dá-se por assinatura, 
estas passam a representar uma despesa para os quais Universidades devem estar preparadas, 
visto que incorreram em custos anuais para a renovação do acesso, para o qual por vezes não 
contarão com verbas do Tesouro Nacional já que na maioria dos casos foram adquiridos com 
verbas próprias.  
Além disso, não há garantias de que as Universidades disponham sempre de recursos 
alocados para a renovação das bases de livros eletrônicos, e mesmo que os recursos fossem 
providos pelo Tesouro Nacional, eventualmente os orçamentos da União ou das 
Universidades podem passar por restrições orçamentárias, que, conforme Rangel (2003, p. 20)  
define, “ela se refere a uma característica comportamental do tomador de decisões acerca do 
nível e da alocação de gastos, a partir do ajuste das despesas às receitas”, tal como ocorre 
atualmente, com o Governo Federal acusando receitas tributárias em escala descendente.  
 Considerando as quinze (15) bases de livros eletrônicos adquiridas pelas oito (8) 
universidades, a mais adquirida foi a Springer, que é editora, por metade das universidades e 
de forma perpétua por todas elas. A segunda mais adquirida foi a Dot.Lib (que é agregadora 
de conteúdos), por três universidades (também por aquisição ou acesso perpétuos nos três 
casos), seguida pela Elsevier, também adquirida três vezes, porém, no caso dela, foi assinada 
por uma das universidades e outras duas realizaram aquisição/acesso perpétuos. As demais 
bases foram adquiridas por uma ou duas universidades. 
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 Com relação às Universidades, segue na tabela 8 a relação do número de bases 
assinadas por cada uma. 
 
Tabela 8 – Número de bases de livros eletrônicos adquiridas pelas Universidades 
Universidades S1 CO1 ND1 CO2 SD1 NO1 NO2 SD2 
Número de 
bases de livros 
eletrônicos 
adquiridos 
2 3 7 2 5 1 2 5 
Fonte: o autor 
 
Custos de TI com livros eletrônicos adquiridos de modo perpétuo  
 
  Os custos da TI envolvidos na aquisição perpétua de livros eletrônicos naquelas 
universidades que assim o fizeram, foi a indagação da décima primeira questão.  Metade das 
Universidades (CO1, SD1, NO1 e NO2) não responderam a essa pergunta. Destas, somente a 
NO1 é que possui uma única base, a Elsevier, assinada e, portanto, não teria preocupações 
com a armazenagem e segurança dos livros eletrônicos. As demais, contudo, adquiriram livros 
eletrônicos de forma perpétua, mas, como já dito, nada responderam. 
 A Universidade ND1 respondeu que não possui nenhum custo com TI, embora possua 
alguns pacotes adquiridos de forma perpétua. 
 As Universidades S1, CO2 e SD2 informaram que não possuem custos de TI, pois, 
apesar de todas as suas aquisições terem sido no modelo de aquisição perpétua, elas 
apontaram que os títulos ficam armazenados nos sistemas dos fornecedores, e o acesso dá-se 
por eles, e dessa forma, são os fornecedores os responsáveis pela guarda e segurança. Essa 
informação reforça o pressuposto de que não há clareza quanto ao modelo de aquisição, 
indicando que o modelo mais utilizado de fato é o de acesso perpétuo. 
 Um ponto que necessita destaque é o fato de a Universidade NO2 ter apontado na 
questão nove (9) como um desafio a falta de infraestrutura adequada de TI, mas não 









 Esse foi o objetivo da questão doze (12) do questionário, levantar se as Universidades 
têm alguma política ou sistema de preservação digital das obras adquiridas. Três das 
universidades não responderam a questão (CO2, SD1 e NO1) e as demais responderam que 
não adotam nenhuma medida nesse sentido. Umas das Universidades, SD1, complementou a 
informação: segundo ela, tal como já descrito pelas Universidades na questão 11, 
normalmente isso é feito pelos distribuidores/editores.  
 Essa falta de preocupação ou mesmo falta de conhecimento sobre o assunto demostra 
que Vint Cerf, vice-presidente do Google, tem razão em sua preocupação de “que as gerações 
futuras tenham pouco ou nenhum registro do século XXI, fazendo a humanidade entrar no que 
ele descreve de ‘Idade das Trevas digital.’” (GARCIA, 2015). E as Bibliotecas Universitárias, 
tendo sob sua responsabilidade a guarda, circulação e manutenção de materiais (livros, 
periódicos e mídias ópticas e magnéticas) e fontes de informação (tais como bases de dados e 
repositórios institucionais) têm motivos de sobra para se preocupar com a preservação de seus 




  Na questão treze (13) do questionário foi perguntado se as Universidades 
implementam soluções de Dark Archives. Essa pergunta não foi respondida por duas 
Universidades, SD1 e NO1.  
 A Universidade CO1 respondeu que utiliza o serviço LOCKSS. As demais 
Universidades afirmaram que não adotam qualquer sistema de Dark Archives. 
A falta de respostas às questões referentes à preservação digital e Dark Archives 
permite concluir que realmente é o acesso perpétuo o modelo de negócio mais utilizado, 
porém, traz uma preocupação quanto ao desconhecimento ou falta de políticas de preservação 
digital e Dark Archives.  
Os dark archives são uma espécie de seguro que você tem para o caso do editor 
encerrar suas operações, ou em casos de desastres naturais (cada vez mais frequentes devido 
ao aquecimento global) que derrubem os servidores de acesso aos conteúdos deles. Sendo 
assim, das oito universidades respondentes, apenas uma delas (12,5%) adotar sistema de dark 
archives denota uma falta de conhecimento sobre o assunto. Nossas Universidades precisam 
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criar e estabelecer políticas institucionais de preservação digital e dark archives, sob pena de, 
em poucas décadas, perder boa parte do conhecimento por elas adquiridos ou gerados.  
 
Profissionais de TI que cuidam da implantação, uso e segurança dos livros eletrônicos 
 
 Essa foi a última pergunta, na questão quatorze (14), onde buscou-se levantar quantos 
profissionais de TI eram responsáveis ou ajudavam as Bibliotecas na implantação, uso e 
segurança dos livros eletrônicos. 
 As Universidades CO1, SD1 e  NO1 não responderam à questão, enquanto S1 e CO2 
informaram que nenhum analista cuida disso. Por outro lado, a Universidade ND1 declarou 
que um analista é destacado para cuidar disso, quando e se necessário; NO2 informou que o 
Centro de Processamento de Dados da instituição é quem cuida dessa parte e, por fim, SD2 
disse que esse serviço é responsabilidade do fornecedor/editor.     
 A partir das preocupações relacionadas a perda ou falta de registro dos conhecimentos 
evidencia-se a necessidade da criação de políticas institucionais de preservação digital e dark 
archives que envolvam não só as bibliotecas, como também os setores de TI, pois são os 
analistas de sistemas que detém o conhecimento técnico a esse respeito e é sob a guarda e 
responsabilidade deles que se encontram os servidores de informática das instituições.  
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10 Custo/benefício dos livros impressos e eletrônicos 
 
 
 Visando a análise do custo/benefício que cada plataforma, impressa e eletrônica, traz, 
será analisada a realidade de cada universidade que informou os dados de aquisição de livros 
impressos e eletrônicos, pois, dessa forma, a tendência é dos livros serem de áreas comuns. 
 Na tabela 9, temos os valores investidos pela Universidade S1. 
 
               Tabela 9 – Investimentos com aquisição de livros impressos e  
               eletrônicos de S1 
Livros Exemplares Custo Custo médio 
Impressos 23.914 R$ 1.994.013, 00 R$ 83,38 
Emerald 145 R$ 18.055,00 R$ 124,51 
Springer 20.163 R$ 358.045,00 R$ 17,75 
Total livros 
eletrônicos 
20.308 R$ 376.100,00 R$ 18,52 
               Fonte: o autor 
 
 Para a Universidade S1 a aquisição de livros eletrônicos mostrou-se um excelente 
negócio. Mesmo com um volume de aquisições de livros eletrônicos cerca de 15% menor, o 
custo direto foi de apenas um quinto do valor gasto na compra de livros impressos. Além 
disso, os livros eletrônicos não necessitam de espaço físico, enquanto que mais de 23.900 
livros necessitam de, pelo menos, 48 estantes de livros, a um custo de mais R$ 30.000,00, 
além de outros custos indiretos, tais como sistemas de proteção contra furtos, etiquetas de 
lombada, entre outros. 
 A Universidade ND1, embora seja a Universidade com o maior número de bases de 
livros eletrônicos, soube precisar o número de títulos adquiridos e o custo dela de apenas uma 
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                Tabela 10 - Investimentos com aquisição de livros impressos e eletrônicos  
                de ND1 
Livros Exemplares Custo Custo médio 
Impressos 51.853 R$ 4.443.614,05 R$ 85,70 
IEEE Editor 450 R$ 89.999,10 R$ 200,00 
               Fonte: o autor 
 
 Com relação à Universidade NO1, a aquisição de títulos do IEEE não mostra uma 
vantagem em termos puramente financeiros, pois seu custo foi de mais de 130% maior. Por 
outro lado, para essa universidade a análise é de apenas uma base, pois ela não soube informar 
quantos títulos foram adquiridos das outras seis bases. Por outro lado, livros eletrônicos 
dispensam a aquisição de estantes e ampliações de espaços físicos, custos esses que são altos 
para livros impressos. 
 Por seu turno, a Universidade CO2 possui 2 bases de livros eletrônicos adquiridos de 
forma perpétua, e a comparação com os impressos segue na tabela abaixo. 
 
               Tabela 11 - Investimentos com aquisição de livros impressos e eletrônicos  
               de CO2 
Livros Exemplares Custo Custo médio 
Impressos 5.104 R$ 1.255.201,44 R$ 245,92 
Springer 7.000 R$ 300.000,00 R$ 42,85 
Wiley 7.000 R$ 300.000,00 R$ 42,85 
Total livros 
eletrônicos 
14.000 R$ 600.000 R$ 42,85 
               Fonte: o autor 
 
 Para essa universidade os livros eletrônicos apresentaram, à semelhança de S1, um 
bom custo/benefício, pois se adquiriu praticamente um volume três vezes maior de títulos 
eletrônicos, pela metade do custo dos livros impressos.  
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Tabela 12 - Investimentos com aquisição de livros impressos e eletrônicos de NO1. 
Livros Exemplares Custo Custo médio 
Impressos 37.690 R$ 3.656.915,87 R$ 97,02 
Dot.Lib 3.489 R$ 168.885,47 48,40 
Elsevier 186 R$ 557.667,00 R$ 2.998,20 
Total livros eletrônicos 3.675 R$ 726.552,47 R$ 197,70 
                  Fonte: o autor 
 
 Essa universidade vive duas realidades distintas. Enquanto os livros adquiridos de 
forma perpétua (Dot.Lib) possuem um custo 50% menor, os títulos de livros eletrônicos 
assinados (Elsevier) tem um valor quase 3000% superior aos livros impressos E isso numa 
assinatura, que provavelmente necessitará de renovações anuais. Considerando-se que a 
Elsevier é uma editora com títulos consagrados nas áreas de medicina e ciências da saúde, 
com custos por sua natureza já elevados, pode-se supor que essa assinatura visou atender 
necessidades específicas, com títulos que somente a Elsevier detém.  
 Por último, tem-se a universidade SD2, que possui cinco bases de livros eletrônicos, 
conforme segue. 
Tabela 13 - Investimentos com aquisição de livros impressos e eletrônicos de SD2 
Livros Exemplares Custo Custo médio 
Impressos 4.739 R$ 333.982,10 R$ 70,47 
Ebrary 138 R$ 35.000,00 R$ 253,62 




343 R$ 25.000,00 R$ 72,88 
Atheneu 22 R$ 11.840,00 R$ 538,18 




3.014 R$ 272.053,15 R$ 90,26 
                 Fonte: o autor 
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 Pode-se perceber duas realidades distintas nessa universidade, quanto aos livros 
eletrônicos: de um lado temos poucos títulos (12,3% do total) com um custo substancialmente 
elevado, até mais de sete (7) vezes o custo médio dos livros impressos, e de outro, 87,7% dos 
livros eletrônicos possuem um custo muito próximo ou inferior aos dos impressos, o que 
resulta, no âmbito geral, em um custo médio de todos os títulos eletrônicos cerca de 30% 
maior. 
 De modo geral, analisando as Universidades isoladamente com as quais foi possível a 
análise de custo/benefício dos livros impressos e eletrônicos, em duas delas (S1 e CO2) os 
livros eletrônicos apresentaram excelente custo/benefício. Em outras duas (ND1 e SD2) o 
custo dos livros eletrônicos foi mais elevado, sendo praticamente duas vezes e meia mais 
caros que os impressos na ND1, e cerca de 30% mais caros na SD2. 
 A última delas (NO1) apresentou uma situação ambígua: os títulos adquiridos de 
forma perpétua tiveram um custo 50% menor, ao passo que um pacote assinado apresentou 
um custo 3000% superior. 
 Quando se fala do custo dos livros eletrônicos, é necessário levar em consideração 
que, pela nossa Constituição Federal, Título VI, capítulo 1, artigo 150, inciso VI, alínea “d” 
os livros, jornais, revistas e o papel utilizado na sua impressão são isentos de impostos, o que 
deveria, em tese, abarcar os livros eletrônicos também (pois são livros), mas pela 
interpretação do STF os livros eletrônicos são tributados por não serem constituídos de papel, 
o que não permite que eles possam ter um custo menor do que apresentam. 
 Além da questão do custo/benefício, é importante também analisar a efetividade na 
aquisição dos livros eletrônicos, que Castro (2006, p. 5) nos traz que afere:  
 
[...] em que medida os resultados de uma ação trazem benefício à população. 
Ou seja, ela é mais abrangente que a eficácia, na medida em que esta indica 
se o objetivo foi atingido, enquanto a efetividade mostra se aquele objetivo 
trouxe melhorias para a população visada.  
 
 Os livros eletrônicos permitem maior efetividade que os livros impressos na medida 
em que dispensam a necessidade de deslocamento de seus leitores para uma biblioteca, já que 
são visualizados e lidos on-line ou se fazendo o download deles em qualquer dispositivo, pois 
normalmente são multiplataforma e multiusuários, facilidades essas que livros impressos não 
possuem. 
Como apontado por Stiglitz (2000), a análise de custo-benefício normalmente é 
realizada pelas empresas, buscando o lucro, mas os governos podem levar em conta outros 
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fatores, surgindo dessa forma a análise de custo-benefício social, onde o governo não está 
preocupado apenas com os custos de uma obra e suas taxas de juros, por exemplo, mas 
também com os benefícios que trará à população. Dentre os benefícios sociais que livros 
eletrônicos trazem está o desmatamento que seria necessário para a produção de livros 
impressos, que não ocorre com os eletrônicos, além de custos logísticos de transporte, por 
exemplo.  
Além da análise de custo/benefício, outra análise importante é feita mediante a 
contabilidade de custos. Perante a contabilidade de custos, é preciso “identificar, mensurar e 
informar os custos dos produtos e/ou serviços. Ela tem a função de gerar informações precisas 
e rápidas para a administração, para a tomada de decisões.” (CREPALDI, 2010, p. 2). Diante 
disso, ela é tão relevante quanto a análise de custo/benefício, pois, para a sociedade que paga 
os impostos, tão importante quanto o benefício, são os produtos e serviços possuírem menores 
custos também. 
 Outro benefício social que os livros eletrônicos trazem é o fato de dispensar aos 
usuários a ida às Bibliotecas para a retirada de livros, pois eles podem ser acessados, lidos ou 
baixados em qualquer dispositivo, em qualquer lugar e horário, o que representa uma 
facilidade significativa, principalmente em tempos de expansão dos cursos de ensino à 
distância oferecidos. 
Além dos benefícios sociais, igualmente do ponto de vista da efetividade os livros 
eletrônicos trazem maiores benefícios para a sociedade, visto que, na maioria dos casos 
analisados, permitem vários acessos simultâneos, ou mesmo ilimitados, permitido dessa 
forma atender a comunidade acadêmica de forma bem mais ampla que os livros impressos, 
que permitem um único uso de cada vez que é emprestado. Além disso, não é necessário o 
deslocamento para a Universidade ou Biblioteca para fazer seu uso, como já dito. 
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11 Proposta de Política Institucional de Livros Eletrônicos 
 
A aquisição de livros eletrônicos pelas Universidades Federais enfrentam desafios e 
entraves, tais como a Lei de Direitos Autorais, os Direitos de Autor e os direitos conexos, o 
Código Tributário Brasileiro, desafios de preservação e segurança, a pirataria, os usuários que 
ainda obtêm melhor rendimento na leitura de livros impressos e normas do próprio Governo 
Federal.  
Apesar dos desafios enfrentados, os livros eletrônicos possuem uma boa relação de 
custo/benefício, dependendo do modelo de aquisição adotado pelas universidades, 
proporcionando maior eficácia no atendimento das necessidades informacionais dos usuários 
com acesso em qualquer hora e qualquer lugar.  
Tendo-se em vista que a obsolescência da Lei de Direitos Autorais permite que as 
editoras definam os critérios do que configura ou não pirataria em relação aos livros 
eletrônicos, é importante que esteja definido no Termo de Referência com clareza o modelo 
de aquisição desejado, de acordo com as necessidades de cada instituição. Como livros 
configuram patrimônio da União, o desejável seria a aquisição perpétua com acesso 
multiusuário, pois nesse modelo de aquisição a instituição recebe os títulos em seu servidor de 
informática e fica com a sua posse efetiva.   
Além da Lei de Direitos Autorais, os direitos de distribuição também trazem efeitos 
indesejáveis. Ao contrário de livros impressos, em que depois da aquisição o proprietário 
pode fazer com o livro o que quiser, nos livros eletrônicos, devido à dispositivos de DRM e 
restrições impostas pelas editoras e fornecedores, os “proprietários” não possuem a posse 
efetiva deles, ao invés disso, possuem um contrato de licença de uso, semelhantemente a 
qualquer software comercial. Novamente, o desejável seria a aquisição perpétua, e que seja 
especificado no Termo de Referência a possibilidade de repassar os títulos para outras 
Federais, caso seja esse o interesse das instituições.  
As Universidades Federais precisam criar políticas de preservação digital e dark 
archives. Se elas comprarem seus títulos por aquisição perpétua, as Bibliotecas precisam do 
suporte de seus Setores de TI para que, juntos, implementem medidas e softwares de 
preservação digital e contem também com algum sistema de dark archive para que não 
corram o risco de perder seu acervo eletrônico em caso de desastres ou ataques virtuais. 
Para melhor compreensão dos desafios expostos acima, propomos um modelo de 
avaliação de livros eletrônicos, conforme segue abaixo. 
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Tabela 14 - Os desafios para a utilização de livros eletrônicos nas Universidades Federais. 
CONSTRUCTO VARIÁVEL DESCRIÇÃO PRINCIPAIS 
REFERÊNCIAS 
Aspectos legais -Lei de Direitos 
Autorais 





- Instrumento de 
Avaliação de Cursos 
pelo MEC 
Gestores de Bibliotecas 
Universitárias enfrentam 
desafios legais na 






Uso -Questão cultural 
-Barreira cognitiva 
-Interação  
- Necessidade de 
utilização de 
dispositivos para a 
sua leitura 
 
Uma parcela dos 
usuários enfrentam 
dificuldades cognitivas 
para absorver conteúdo 
de e-books, além de 
ocorrer maior distração 




-Li; Chen; Yang, 2013 
-Lin;Yueh, 2012 








Custo -Valor de aquisição 
-Acessos 
- Necessidade de 
dispositivos para 
leitura 
E-books possuem custos 
indiretos para sua 
utilização, além de 
serem tributados em 
nosso país.  
-Brasil, 1988 









dispositivos de DRM 
- O formato (PDF, 
Epub) pode mudar ao 
longo do tempo 
E-books precisam de 
políticas, práticas e 
estrutura específicas 
para garantir sua 
integridade e 





- American Library 
Association, 2007 
- Society of American 
Archivists, 2015 
- Erickson, 2013 





- E-book tratado 
como software 
 
E-books ainda não 
possuem modelos de 
negócios adequados às 
necessidades das 
Bibliotecas, sendo uma 
das barreiras para isso o 
medo de pirataria por 
parte das editoras, além 
deles possuírem 
dispositivos de DRM 
-Burk, 2001 
- Gumieiro e Costa, 
2012 
-Serra, 2014 
Fonte: o autor 
 
    97 
 
O modelo acima proposto leva em consideração os principais desafios constatados por 
esta pesquisa, distribuindo eles em grupos de constructos e apresentando as principais 
referências no qual essas informações se baseiam. 
Nas pesquisas realizadas nos sites das Universidades Federais, e em conversas diretas 
com alguns bibliotecários, não se detectou nenhuma universidade com disponha de um 
sistema próprio ou adquirido de terceiros para a realização de empréstimos, download ou 
leitura on-line de livros eletrônicos. É importante que as Universidades busquem criar ou 
adquirir um sistema que permita às Bibliotecas o gerenciamento e controle de seu acervo 
eletrônico, pois com as editoras realizando esse serviço para as Universidades pelos sistemas 
delas (devido ao receio com a pirataria), são elas, as editoras, que controlam o acervo e 
terminam por determinar o desenvolvimento das coleções. 
 Conforme abordado no estudo dos usuários das bibliotecas universitárias (capítulo 
3.6), os usuários ainda não obtêm o mesmo desempenho na leitura de livros eletrônicos em 
relação às versões impressas, por fatores cognitivos, em que o cérebro humano não consegue 
mapear a estrutura do texto eletrônico da mesma forma que realiza isso com o texto impresso. 
Dessa forma, cabem às Universidades realizar estudos com seus usuários visando determinar, 
se não a proporção ideal, mas algo bastante próximo a isso, de exemplares impressos e de 
títulos eletrônicos, para satisfazer plenamente as necessidades de informação e pesquisa dos 
usuários.  
Desta forma, apresentamos a minuta abaixo como proposta de uma Política 
institucional para e-books: 
 
Resolução Conselho Universitário nº 00 de dia/mês/ano. 
 
Institui a política institucional de Livros Eletrônicos. 
 
Considerando os desafios para a aquisição de livros eletrônicos. 
Considerando o perfil de custo/benefício dos livros eletrônicos. 
Considerando as especificidades de cada Universidade e de seu público usuário. 
 
Art 1º: Institui parâmetros a serem seguidos no âmbito da instituição para a aquisição 
de livros eletrônicos pela Universidade Federal de São Paulo – Unifesp. 
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Art 2º Deve constar descrito de forma clara, precisa e específica no Termo de 
Referência do procedimento licitatório, o modelo de aquisição, preferencialmente perpétua, 
com a transferência do ativo aos servidores de dados da instituição e validada a posse efetiva 
dos arquivos.    
Parágrafo único: Nas aquisições de livros eletrônicos sob qualquer forma de 
perpetuidade é vedada a limitação do número de acessos simultâneos ou 
quantidade a serem impressas.  
Art 3º Eventuais limitações de acesso e impressão, por meio dispositivos DRM 
(Digital Rights Management) ou restrições impostas pelas editoras, quando estabelecidas 
deverão ser permitidas pelo Termo de Referência do procedimento licitatório. 
Art 4º A Universidade instituirá política de preservação digital, de forma individual ou 
compartilhada, podendo esta ser operacionalizada em parcerias com outras universidades 
públicas, instituições de fomento ou instituições de pesquisa.  
Parágrafo único: No caso de aquisições de livros eletrônicos sob qualquer 
forma de perpetuidade a instituição deverá operar sistema protetivo do tipo 
darck archives, próprio ou de terceiros, sob pena de responsabilidade dos 
gestores envolvidos na compra e preservação do acervo, que para todos os fins 
se equipara aos livros tradicionais.  
Art 5º A quantidade a ser adquirida de livros eletrônicos, deverá guardar 
proporcionalidade aos livros tradicionais, determinada pela instituição com base em estudos 
com  usuários, em período que antecede a elaboração do Termo de Referência para o 
procedimento licitatório. 
§ 1º  No caso de aquisições de livros eletrônicos sob qualquer forma de 
perpetuidade o estudo poderá se realizado no ano da aquisição.  
§ 2º  No caso de aquisições de livros eletrônicos sob qualquer a modalidade de 
assinatura, o estudo de usuário deverá ser realizado durante a vigência do 
contrato, por período não inferior a 50% de sua duração. 
§ 3º Estudos de usuários concluídos a mais de  30 meses não poderão ser 
utilizados, salvo em caso de publicação em periódicos qualificados pela 
CAPES, em estrato superior a B2, em qualquer área do conhecimento.  
Art 6º Esta resolução entra em vigor em 180 dias. 
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A resolução proposta auxilia em aspectos técnicos relacionados aos livros eletrônicos, 
no entanto, será necessário um desenvolvimento de conhecimento interno a instituição na 
medida em que cada realidade apresenta desafios próprios para o uso dos e-books.   
Com relação às normas do próprio Governo Federal, as Bibliotecas precisam se 
mobilizar para que ocorram mudanças na Instrução Normativa N.4 (da Secretaria de Logística 
e Serviços de Informática) e no Instrumento de Avaliação dos Cursos Superiores Presenciais e 
à Distância (do INEP/MEC). Com relação à IN 4, soube-se, em conversas recentes com 
Bibliotecários da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que eles conseguiram 
convencer seus Procuradores a respeito da natureza dos livros eletrônicos, que é diversa da de 
software, como determina a IN 4, e, dessa forma, conseguiram realizar a aquisição de livros 
eletrônicos com verbas do Tesouro Nacional.  
Além disso, as Universidades Federais precisam se mobilizar para convencerem 
também o INEP sobre a verdadeira forma de utilização dos livros eletrônicos (multiusuários) 
pelas Bibliotecas, pois é perceptível, pela redação dos últimos Instrumentos de Avaliação, que 
a visão de livros eletrônicos pelo INEP é de um modelo de usuário único tal como ocorre com 
o leitor doméstico. Isso não somente permitiria a aquisição de um volume maior de títulos 






















A despeito dos muitos desafios que os livros eletrônicos ainda enfrentam, tais como 
legislação e normas governamentais ultrapassadas e certa resistência ainda dos usuários, é 
inegável sua importância, e se poderia dizer até mesmo necessidade, para as bibliotecas 
universitárias, especificamente para as bibliotecas universitárias federais. 
Somente a Universidade Aberta do Brasil (UAB) programa do Governo Federal de 
Ensino à Distância (EaD) busca oferecer em todo o país mais de 250.000 vagas, tendo como 
um dos objetivos “desenvolver um amplo sistema nacional de educação superior a distância” 
(BRASIL, 2015c). Meta essa difícil de atingir se as bibliotecas oferecerem apenas livros 
impressos que obrigam os alunos a se deslocarem até os polos de atendimento e estudo para a 
retirada e posterior devolução dos livros. 
Os livros eletrônicos não somente atenderiam perfeitamente a demanda tanto dos 
alunos com cursos presenciais quanto à distância, quanto auxiliaria e muito na universalização 
do acesso ao conhecimento e à cultura. 
A despeito dos muitos benefícios que os livros eletrônicos possuem, uma barreira 
ainda lhes é significativa: a questão congnitiva. Estudos no exterior e no Brasil apontam 
dificuldades dos leitores em absorver informação proveniente de livros eletrônicos da mesma 
forma que nos livros impressos, com testes comparativos apontando notas melhores de quem 
leu um texto impresso, em relação a quem leu em tela. Ademais, pelo fato dos livros 
eletrônicos exigirem um dispositivo para a sua leitura, que quase sempre possuem muitas 
outras funcionalidades além da leitura, é mais fácil para os leitores se dispersarem, conforme 
apontam os estudos. 
De todo modo, os livros eletrônicos ainda possuem, em relação aos livros impressos, 
custo/benefício diverso, dependendo do modelo de negócios oferecido pelo mercado e 
adotado pelas Universidades Federais: algumas adquiriram com um excelente custo, bem 
inferior aos livros impressos, enquanto outras adquiriram seus livros eletrônicos com custos 
em muito superiores aos impressos. 
A despeito do custo maior, em parte explicado pela nossa legislação que tributa os 
livros eletrônicos, tem de se levar em consideração os custos indiretos que os livros impressos 
possuem, como a necessidade de mais estantes, sistemas de proteção antifurto, etiquetas de 
lombada, e custos ao longo do tempo decorrentes de seu desgaste em função do uso, além de 
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fatores ambientais e climáticos, tais como umidade, temperatura, luz e insetos deterioraram as 
fibras de celulose tornando as páginas quebradiças. Sem falar que acervos em expansão 
demandam prédios cada vez maiores que suportem seu crescimento, o que, em tempos de 
crise econômica torna-se inviável.  
Ao contrário dos livros impressos, livros eletrônicos não necessitam de reparos, 
restauração e tão pouco apresentam problemas de furtos ou perdas por parte dos usuários, e 
tão pouco necessitam de expansão de instalações físicas. 
Constatou-se que a forma de aquisição mais utilizada pelas Universidades Federais foi 
pelo acesso perpétuo, que trouxe custos menores do que as assinaturas anuais, a outra forma 
mais comum.  
Visto que o desejável seria o livro eletrônico ser tratado como tal pelas normas 
governamentais, permitindo sua aquisição com verbas do Tesouro Nacional, essa situação 
necessitará de mudanças, pois materiais de uso permanente são patrimoniados pela 
Administração Pública Federal, e é questionável se patrimoniar um objeto, mesmo digital, da 
qual a universidade não detém a posse e guarda efetiva. 
Considerando-se todos os pontos apresentados, custos, vantagens e desafios dos livros 
eletrônicos, conclui-se que eles apresentam sim custos/benefícios superiores aos livros 
impressos, pois permitem às Universidades e suas Bibliotecas atenderem aos usuários à 
distância, sem restrições de acesso simultâneo (quando tem-se a preocupação de oferecer esse 
serviço aos usuários) e sem custos ou necessidade de repor exemplares perdidos, danificados 
ou furtados, como ocorre com os livros impressos.   
Dada a situação atual do mercado editorial, modelos de negócios utilizados, legislação 
em vigor e desafios enfrentados pelos livros eletrônicos, o modelo de aquisição de livros 
eletrônicos mais vantajoso seria a de acesso perpétuo, multiusuário com acesso simultâneo 
ilimitado, com os editores, fornecedores ou agredadores fornecendo HDs com o backup das 
obras adquiridas ou assistência por sistema de Dark Archives. 
Conclui-se que, apesar dos benefícios dos livros eletrônicos, o ideal seriam as 
bibliotecas híbridas, tais como existentes hoje, conciliando acervos impressos e eletrônicos, 
pois a barreira cognitiva é importante, onde os usuários ainda não conseguem utilizar os livros 
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13 Considerações finais  
 
 
Diante do que foi pesquisado, e tendo-se em vista as conclusões da pesquisa, sugere-se 
aprofundar as pesquisas e discussões dos livros eletrônicos em torno de alguns temas. 
Um dos temas seria a lei de direitos autorais, que necessita de revisão e atualização. 
Ela é anterior à popularização dos livros eletrônicos, numa época que mesmo a internet dava 
seus primeiros passos em nosso país, e dessa forma, perante a lei, livros eletrônicos hoje 
sequer são considerados. 
Governo, mercado editorial, universidades e a sociedade em geral precisam debater a 
questão da propriedade dos livros eletrônicos, para que eles possam ser repassados ou 
vendidos para terceiros se seus proprietários assim o desejarem. Hoje, esse é um direito que os 
proprietários de livros impressos possuem, mas que não se estende aos livros eletrônicos. 
 Nosso Código Tributário precisa de uma atualização, para que inclua os livros 
eletrônicos entre os materiais isentos de tributação, pois, devido a interpretação atual do STF, 
somente os livros, revistas e jornais impressos estão isentos. Essa mudança traria benefícios 
não somente ao setor de educação, mas para todos os consumidores. 
Além da Lei de Direitos Autorais e do Código Tributário, outra pauta que necessita de 
mudanças é o Instrumento de Avaliação de Cursos Presenciais e à Distância, do INEP/MEC. 
Ele considera livro eletrônico dentro de um contexto de item monousuário, e, pela redação 
atual, de um exemplar apenas. Esse instrumento precisa contemplar os livros eletrônicos tal 
como as bibliotecas os utilizam, como sendo multiusuário como acessos simultâneos, e 
permitir uma participação maior dos títulos eletrônicos nas bibliografias dos cursos. 
As normas de tecnologia da informação do governo federal precisam considerar os 
livros eletrônicos como livros (ao invés de software), facilitando sua aquisição com verbas do 
Tesouro Nacional. Além disso, o próprio mercado precisa rever a maneira como trata os livros 
eletrônicos, pois os trata também como softwares, com dispositivos de DRM e contratos de 
licenciamento, tais como os softwares proprietários.  
Uma das necessidades que os livros eletrônicos trouxeram é a criação e 
estabelecimento de políticas institucionais com relação aos livros eletrônicos. Nas pesquisas 
realizadas nos sites das Bibliotecas das Universidades Federais não se encontrou nenhuma 
referência à sua existência em todas elas. As universidades precisam pensar a questão dos 
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livros eletrônicos quando à sua forma de aquisição, utilização pelos seus usuários, bem como 
a preservação digital e os Dark Archives, engajando os setores de TI nessa tarefa também. 
Sugere-se também aprofundar os estudos sobre livros eletrônicos em nosso país. A 
bibliografia nacional é escassa ainda.  
Um dos estudos que sugerimos é uma comparação, a guisa do que foi feito nos 
Estados Unidos, entre a média anual de leitura de livros impressos e a leitura de livros 
eletrônicos entre nossos leitores. 
Outro estudo muito importante que sugerimos é a capacidade cognitiva das pessoas de 
assimilar os conteúdos de livros eletrônicos, em comparação aos impressos. A tecnologia 
evolui muito rápido, e as pessoas se adaptam às mudanças, e dentro desse contexto, novos 
estudos sobre isso são de vital importância, principalmente no Brasil, onde não encontramos 
pesquisas sobre esse tema. 
Por fim, este trabalho apontou que os modelos atuais de bibliotecas híbridas, com 
acervos digitais e impressos visando atender diferentes segmentos de usuários, continuaram a 
ser necessários e desta maneira novos estudos para se determinar qual seria a configuração ou 
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Parte 1 – Características da(s) Biblioteca(s) e seu público: nessa seção procuramos conhecer sua Instituição e 
público 
 
1. Quantas bibliotecas seu Sistema/Coordenação de Bibliotecas possui? R.:______________________________ 
2. Informe abaixo, por favor, quantos Bibliotecários, Técnicos Administrativos de Nível Médio e estagiários sua(s) 
Biblioteca(s) possuem: 
Bibliotecários Técnicos Administrativos de Nível Médio Estagiários Outros 
    
3. Qual o número de vagas oferecidas / matrículas projetadas sua Universidade possui? 
Alunos de Graduação:  Ano base:  
Alunos de Graduação:  Ano base:  
4. Quantos títulos e exemplares de livros impressos sua Universidade possui? 
Títulos Exemplares 
  
5. Informe na tabela abaixo, por favor, o número de livros impressos emprestados nos últimos dois anos. 
Ano 2013 2014 
Quantidade de empréstimos   
6. Na tabela abaixo, informe, por favor, quantos exemplares de livros foram adquiridos para renovação e atualização 
do acervo e o valor gasto nessas aquisições nos últimos quatro anos.  
Tipo de material Quantidades de exemplares comprados Valor gasto na compra desses livros 
Livros impressos   
Parte 2: Desafios para a aquisição de livros impressos ou eletrônicos  
7. Por que optou-se por  utilizar também livros eletrônicos?  
(   ) Solicitação dos Docentes 
(   ) Custo menor 
(   ) Acesso facilitado para os alunos 
(   ) Falta de espaço no acervo 
(   ) Outros: ________________________________________ 
8. Existe verba anual para a aquisição de livros novos impressos / renovação de assinatura dos livros eletrônicos? 
(  ) Sim 
(  ) Não, as verbas não vem todo ano. Qual a periodicidade: __________________________  
9. Houve desafios e/ou obstáculos para a aquisição de livros eletrônicos por sua instituição? Quais? (Assinale mais de 
uma opção, se for o caso) 
(   ) Os livros eletrônicos tiveram de ser adquiridos com verba da própria instituição 
(   ) Houve alguma resistência à ideia por parte da Instituição 
(   ) Não encontramos um modelo de negócios adequado às nossas necessidades 
(   ) A falta de infraestrutura adequada de TI 
(   ) Necessidade de adquirir várias bases diferentes para suprir adequadamente a demanda 
(   ) Há desinteresse por parte dos usuários na utilização dos livros eletrônicos 
(   ) Outros: __________________________________________________________________. 
 
Parte 3: Bases de livros eletrônicos adquiridos 
 
10. Quais bases de livros eletrônicos vocês assinaram ou adquiriram?  Assinale com um “X” qual ou quais bases sua 
Instituição assinou ou adquiriu (os nomes estão na primeira coluna)  ou se foi aquisição em outra modalidade (se esse 
for o caso, descreva a forma de aquisição na 4ª coluna), além de fornecer, por favor, a quantidade de títulos, o custo 
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de sua assinatura ou aquisição, número de acessos simultâneos que a(s) base(s) permite(m) e o número de acessos em 
2014. Nas últimas três linhas, caso possua(m) alguma(s) outra(s) base(s) além das relacionadas na tabela, informe o 
nome delas e preencha os dados. 
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Learning 
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Ebsco Ebooks        
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Emerald        
IEEE Editor        
Minha 
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Caso sua Instituição tenha livros eletrônicos de forma perpétua, favor responder as questões abaixo (11 a 14). 
 
11. Em sua Instituição, caso tenham livros eletrônicos adquiridos em modo perpétuo, quanto foi o custo de TI 
(Tecnologia da Informação) para sua armazenagem e disponibilização aos usuários? 
R.:_________________________________________________________________________  
 
Parte 3 – Os custos de Tecnologia da Informação: nessa seção buscamos saber quais os custos indiretos 
envolvidos com a aquisição de e-books. Para melhor compreensão, seguem duas definições relacionadas às questões 
abaixo:  
 
Preservação digital: A preservação digital combina políticas, estratégias e ações para garantir a reprodução precisa de 
conteúdos autenticados ao longo do tempo, independentemente dos desafios de falha de mídia e mudanças 
tecnológicas. Backup não é Preservação Digital. A Preservação Digital vai além da verificação de integridade do 




12. Para a proteção dos livros eletrônicos, a TI implementa soluções de preservação digital? 
(  ) Sim. Qual é o software ou medida utilizados? _____________________________________________ 
(  ) Não 
 
Dark Archives: são os repositórios para depósito de itens eletrônicos com vistas à sua preservação, integridade e 
sustentabilidade. Os conteúdos nele depositados têm seu acesso restrito e se tornam acessíveis somente em casos de 
problemas de acesso à versão pública de um objeto. Solução tanto para conteúdos da instituição quanto para aqueles 
adquiridos ou licenciados de editores privados. 
 
13. Além da necessidade da preservação digital, há também a implementação de Dark Archives? 
(  ) Sim. Qual é o software utilizado? _____________________________________________ 
(  ) Não 
 
14. Quantos profissionais de TI cuidam da implantação, uso e segurança dos livros eletrônicos?  
R.:___________________________________________ 
 
Parte 4 – Feedback da pesquisa:   
 
Tem interesse nos resultados? Deixe seu e-mail:   ________________________________________ 
 
